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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a criação e a
implantação do Programa de
Integração Deficiente Físico-Empresa,
e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PULO decreta:

ART. 1° - Institui o Programa de Integração Deficiente
Físico-Empresa a ser impTantado e coordenado pela Secretaria Municipal da
Saúde.

ART. 2° - O referido Programa será implantado para
incentivar a criação de em-fir-egos aos Deficientes Físicos nas empresas privadas.

ART. 3° - Será concedido às empresas que aderirem
ao Programa estabelecido nesta Lei, o direito de deduzir ojL dos salários
pagos mensalmente aos Deficientes Físicos, do montante do ISS devido no mês
seguinte.

ART. 4° - O Programa mencionado nesta Lei deverá
obrigatoriamente manter um cadastro de todos os beneficiários, realizando
exames médicos comprobatórios e identificadores para a inclusão inicial do
Deficiente Físico, bem como exames periódicos de atualização.

_ART. 5° - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo,
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
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ART. 6° - As despesas decorrentes da execução da
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

ART. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as`kisposições em contrário.

0,Lk j,s4A-USala das Sessões, (9--1 	 ap)

Xt,4
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.
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JUSTIFICATIVA

Como é de conhecimento pacífico, o desemprego é um
dos fatores que mais desagrada o Município de São Paulo e, em se tratando de
Deficientes Físicos e Sensoriais o problema se agrava mais ainda.

Sendo assim, a propositura em tela tem como objetivo
estabelecer um Programa de Integração Deficiente Físico-Empresa,
representando desta forma uma alternativa que incentivará a criação de emprego
aos deficientes e em contrapartida, o empresário que aderir a tal Programa, terá
uma diminuição significativa de sua dívida junto ao ISS.

Deste modo por tratar-se de matéria de grande
envergadura social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade, •
aguardamos a imediata aprovação deste Projeto de Lei.

WADIH MUTRAN
VEREADOR

PPB

Cód.0522
nnoron0 no •eriço pratico Po CIASP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 385 	  de 19  97	 	 /  97 	 w

Papel para informação, rubricado com folha n? 	 43"1 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assvnto, consta:

Em 07-05-97

PL. 611/91, 627//(1---,—?.--77-:)237/92 509/93. -:5r/94.

O PL:509/93 de mesmo teor, e o Veto a ele aposto
foi. mantido na 264, Sessão Ordinaria de 09.04.97,
não podendo ser reapresentado na Mesma Sessao Legis
lativa.

De-se ciencia ao autor, arquivar-Ido-se apOs.

//

-Redery

Ao nobreVYereador Wadih Mutran:

Solicito tomar cienódla do despacho acima e
devolver.

21.05..97

LUIZ AREIAS CARVALHO

Asaeasor ToldnIco Leg. Cheta-

A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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LUIZ ARE -a--1\CARVALHO
Asa. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

(a)

Em

Discordo do despacho de fls. n2 04 do nobre Presidente;
sendo assim apresento a minha manifestação, alegando que o Proje-
to de Lei 358/97 de minha autoria não e de mesmo teor do Projeto'
de Lei 509/93.

Destarte, regueiro que o Projeto de Lei 358/97, volte a
sua tramitação de praxe, como medida de inteira JUSTIÇA:

03.06.97

V144
WADJH MUTRAN

Vereador

À douta Comissão de
ConstituiçãO e Justiça:

Em face da manifestação
do autor.

/ /

NI,(:) }ADOLFO

- resi ente-

C4ML do Cong. buem

Recebido na Comissão dem
Constituip e JusAi;a

EtaddOW '‘011 ta

Ao Nobre Vereador 4.0)9.-1#%9
para relatar.

em	 de
Sala da Comissão de Conatituir 

,

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?	 5	
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DA COMISSO	 COMSTITUIÇ	 I-

Wadhi Mutran , que misa cr iar e imp lantar o Programa de 	 M)H...:-.. t

Trata-se de projeto de lei , de autoria do nobre Vereador 	 tjiiiii _

M

Int egraç4o Def ic ien te Físico-Empresa , a ser coordenado

	

-	 .
pela Secretar ia Mun icipa 1 de Saáde.	 , . . •	 , 0

De acordo com o projeto, o Programa tem o obj et imo de ' ''.. 	 g
incentimar a cr ia ,40 de em p regos aos def icientes f ísicos

' 2" 7....: 0nas empresas pr imadas g as empresas que par t i cipar em do
Pr °grama poder'ão deduzir do o t ot a 1 de sa 1 ár los pagos .----
ITI e riS.é.1 liti lim .1.. e aos def icientes	 f ísicos do	 montante do	 ISS
dek.âdo no ms segu int e g o Programa demer á manter um
cadastro dos benef ici ár jos, rea li zando ex ames m;::dicos
comprobat6r los e ident if icadores para a inc lus'ão in icia 1
do def iciente f ísico, bem COMD ex ames per i6dicos de
atUI li zaç'ão.
A mat (:-r ia n'á.o encontra	 ..,bices de ordem lega 1, 	 estando
amparada nos a r ts . 13, inciso I e 3 • 1. " caput" •	 ambos da
Lei Orgânica do Município.
Diante o ex posto, somos
PELA LEGALIDADE.

i 6 - PAR
i6-0883/1997

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI P .19. 0358/97.--	 ,---,--
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VOTO CONTRARIO DO VEREADOR ARSELINO TATO.,
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DA COMISSO DE COMSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 0358/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Wadhi Mutran, que visa criar e implantar o Programa de
Integração Deficiente Físico-Empresa, a ser coordenado
pela Secretaria Municipal de Sat'ide.
Preliminarmente, entendemos que a presente medida possui
e.bice regimental.
Dispe o art. 212, III c/c art. 215 do Regimento Interno
(R.I.) que ser'ão devolvidas ao autor as proposiçes que
consubstanciem matéria vetada e com o veto mantido em uma
mesma sess'ão
Ocorreu que o projeto de lei 509/93, que trata da mesma
matéria (cria o programa de integraç'ão deficiente físico-
empresa) foi vetado, e na Sess'ão Ordinária, de 09 de
abril deste ano- referido projeto teve o seu veto mantido
por esta Casa. Em virtude disso, esta propositura deve
ser devolvida ao seu autor por desatender o disposto no
art. 212, III . c/c art. 215 do Regimento Interno. Vale

dizer',: esta propositura s6 poderia estar tramitando por
esta Casa se apresentada pela maioria absoluta dos
vereadores.

importante ressaltar que os dispositivos citados do RI
(art. 212, III e 215) 40 se referem 'a quest"ão de
devoluç'ão de proposituras por possuírem idântico teor.
Mas, ainda que as disposiçes regimentais estivessem
atendidas, melhor sorte n'ão teria a propositura.
Â propositura, em seu artigo 12 7 atribui funç'ão

Secretaria Municipal da	 matéria	 que é	 de
competância exclusiva do Sr. Prefeito, conforme o art.
69, XXI.
O art. 32 também viola a Constituiç'ão Federal, que
estabelece em seu art. 130, 5 62?,

lquer subsídio ou isenção, reduç'ão de	 base de
concess'ão de crédito presumido, anistia ou

remiss'ão, relativos a impostos, taxas ou contribuiçes,
poderá ser concedida mediante lei específica- federal,

estadual ou municipal que regule exclusivamente as
matérias acima enuMeradas ou o correspondente tributo ou
contribuiç'ão, sem prejuízo do disposto no art. 155,
XII, "g". (grifo nosso)".
O projeto n'ão atende também ao disposto no art. 11 da Lei
de Diretri-zes Orçamentárias, que dispe::
"Os projetos de lei que impliquem reduç'ão de receita do
exercício financeiro de 1997 dever,'ão explicitar, em . sua
exposo de motivos, a estimativa da renáncia de receita

que acarretam ", bem como indicar as despesas, em idântico
montante, que serao anuladas automaticamente nos
orçamentos do exercício referido."
Por fim, o projeto cria um serviço pk'iblico a ser prestado
pelo Executivo, matéria que é privativa_d n	o

i 7 - RELCOM
17-0451/1.997
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SOBRE O PROJETO DE LEI 358/97
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'	 ,I ,,-, 1 ,._, / -t-
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DE ADMINISTRAGn PÚBLICA
(tinicbuifde tAve Atio

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o
projeto de lei 358/97 objetiva instituir o Programa de
Integração Deficiente Físico-Empresa a ser implantado e
coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde.

Referido Programa será im p lantado para incentivar a
criação de empregos aos deficientes físicos nas empresas
privadas. Para tanto, será concedido às em presas que
aderirem ao Programa o direito de deduzir o total dos
salários pagos mensalmente aos deficientes físicos, do
montante do ISS devido no frl es seguinte.

Segundo a justificativa, a propositura representa
uma alternativa à geração de empregos para os deficientes
físicos, haja vista o contingente de trabalhadores
desempregados na região da Grande São Paulo.

Muito embora reconheçamos os pro pósitos meritórios
que nortearam o 1. Autor, não concordamos com a presente
iniciativa.

Ora, é público e notório que os cofres municipais
estão combalidos devido, sobretudo, . à inadimpincia
crescente, o elevado endividamento do município, etc. Ao
concordamos com mais um tipo de renúncia de receita,
mesmo que meritória a causa, esta Casa estará legislando
contra a própria municipalidade que paga seus impostos e
exige uma prestação de serviços públicos eficiente.

No mais, entendemos que a legislação municipal
vigente	 contempla	 os portadores	 de	 necessidades
especiais, aí incluídos os deficientes físicos, no
sentido de inseri-los na vida social e econômica, através
de programas que visem o desenvolvimento de suas
potencialidaà, em especial aqueles constantes do artigo
226, da Lei Orgnica do Município.

Do ex4sts	 o	 parecer da Comissão de
Administração,\Pública é CONTR4RIO ao projeto em exame.
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	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no arti go 43, "caput", do

•	 Regimento interno.

EM	 1_0/ 5g



F.1

o 	 it".tiN	 t

,	 .1t	 .	 .1 AO ..1!

4/11 X

 lt 4.:4

5	 "i	 k)	 ir, 5 kt

.k	 ...'n



Foi:11 n.'prie

ejn nálig

2.7 .5-'3	 c,n 	 t

Co,
16 - PÂR	 zfr. yen,. r/l." revir/ WIL/	 W 1./ krd•
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_ in COMISSW3 DE TUNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECON6MICA SOBRE O PROJETO DE LEI 35S/97

Visa o projeto de lei 350/9/, de autoria do nobre
Vereador Wadih MutrAn, instituir o Programa de Integraço
Deficiente Físico-Empresa, a ser implantado e coordenado
pela Secretaria Municipal da Saúde.

Estabelece, ainda, que:
- o Programa será implantado para incentivar a

cr :i; de empregos aos deficientes físicos nas empresas
privadas;

será concedido às empresas que aderirem ao
Programa o direito de deduzir o total dos salários pagos
mensalmente ads deficientes físicos, do montante do ISS
devido no mas seguinte;

- o Programa deverá obrigatoriamente manter um
cadastro de todos os beneficiários, realizando exames
mf!.:dicos comprobatórios e identificadores para a incluso
iI icial do Deficiente Físico, bem como exames periódicos
de atuali:y.aci.o.

Segundo a justificativa, objetiva-se a colocaço
dos deficientes físicos e sensoriais no mercado de
trabalho formal, através do Programa ara instituído, o
qual permitirá às empresas empregadoras deduçto
:::.ignificativa do ISS devido à municipalidade.

No	 5",mbito	 da	 competancia	 desta	 Comissão,
aÏ gumentamos gue a propositura c oportuna e Meritéria.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comiss'ão dc	 Trãnsito, Transporto	 e
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Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss:Mo de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.
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Sa da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Ti
Trabalho em .	 )1	 a

(-1

•

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 358197.

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran que visa a criação e a implantação do Programa de
Integração Deficiente Físico- Empresa.

De acordo com o projeto em tela, a empresa que
aderir ao programa, poderá deduzir do total dos salários pagos mensalmente
ao deficientes físicos, do montante do ISS devido no mês seguinte.

O nobre Vereador justifica sua propositura com base
no grande número de desempregados na cidade de São Paulo e em tratando-
se de deficientes físicos a situação é ainda pior.

A sociedade brasileira ainda é muito preconceituosa
em relação a qualquer tipo de deficiente, seja físico ou mental. Em outros
países, estas pessoas levam uma vida normal podendo estudar em escolas
juntamente com crianças normais, freqüentar lugares públicos que possuim
toda a infra- estrutura e também trabalham em empresas públicas ou privadas.

Portanto, cabe a nós começar a olhar para esta
camada da população com especial atenção, dando-lhes chances para que
possam ter uma vida normal e também serem produtivos para a sociedade

Diante de todo o exposto, é Favorável o parecer.

cOD. osst
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1.1;ÂNçAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Jose Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

Jose Indio

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Audiência Fálica realizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal

de São Paulo em 03 de março de 1998.

Solicitante:	 Senhor Vereador Dito Salim

(Memo. nP. 06 e 10/98)

Secret. Rosemari Guri

•

•
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RODÍZIO 1SORsÃbOR -S. RIXA St tawr-APARTEStagboR- . NA g
.r,	 diii.	 ea

a nivel de orçamento -s--- pod,

todas as vezes que precise d 17'undação, percebemos

Particularmente,

que e uma entidade

seria, que trabalha no combate ao câncer, prevenção, inclusive. Acho que

e salutar fazer esse substitutivo.

o Sr. Dito Salim — Nobre Vereadora Lídia Corrêa acompanha ?

(Pausa.) Nobre Vereador Hanna Gharib, nada a declarar ? (Pausa.) Nobre

Vereador Natalicia Bezerra, nada a declarar. (Pausa.) Pasaamos para o

411~ .
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01. Adm. Girai III

Vereador Wadih Mutran, relato nobre Vereador Eanna Gharib, líder do G

verno nesta Casa, a quem a gente se orgulha de ter aqui.

O SR. 	 - Boa-tarde aos companheiros.

Agradeço c elogio do Vereador Eduardo Martins Cardozo, Sr. Presidente,

demais membros, o Projeto de lei 358/97 disp6e sobre a criação e implan
'-

tação do programa de integração do deficiente flsicc 'a empresa.

Primeiro item: tal programa será implantado e coordenado pela

Secretaria Municipal de Sajide.

Segundo: Concede 'as empresas que aderirem ao programa o total

de salários pagos aos deficientes físicos no montante do ISS no mes se-

guinte.

Portanto, o projeto, por significar exclusão de receita do

erario municipal, implicara no menor investimento em .reas priori trias

e deve ser rejeitado. Contrário deve ser o parecer dos vereadores.

O SR. EDUARDO MARTINS CARDOZO - Pode ser ate paradoxal minha

posição porque e um projeto do Vereador Wadih Mbtran, do PPB e o líder

do Governo, do PPB, está sendo contrário ao projeto do vereador do mes-

inc partido.

FOLHAROO IDO

1S-2 Vera
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Eu, embora	 e	 do mesmo partido do Vereador Hanna Gharib

do Vereador Wadih Mutran e do Deputado Federni Sergio Naya, que integram

o PPB, acredito que a ideia do projeto do Vereador Wadih Mutran e merit6

ria, e muito boa a ideia, embora eu optaria em pensar numa especificação

num detalhamento melhor desse problema.

Realmente, a questão da integração do deficiente físico 'a em-

presa e um problema social grave. Não sei se a forma COMO esta colocada

e a melhor, não sei se através de uma situação tão elástica COMO essa.

Mas eu tenderia a acreditar que, ja que esta Casa, muitas vezes, pensa

na isenção de ISS para empresa de lixo, para empresa de mão-de-obra e

outras coisas sem justificativa, por que não tratar alguns casos de isen

ção dentro de uma política social mais ampla?

Portanto, gostaria de defender o projeto do Vereador Wadih

Mutran, com alterações, para que se fizesse o substitutivo, contraria-

mente ao entendimento do líder do Governo que está propondo a rejeição

do projeto de lei do seu pr jprio companheiro de bancada.

A SRA. LiDIA CORREA - Eu teria que pedir para a assessoria

técnica da Comissão kaxxx detalhar melhor essa dedução. Está colocado

aqui: deduzir o total do salário pago mensalmente aos deficientes fisi-
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2os. O que isso significa? Qual o imIacto diss: bara a empresa, se pode

se significante? Talvez seria o caso de se fazer alguma simulaçgo em al-

gumas empresas. Depois disso, talvez seria o caso de um substitutivo.

O SR. DITO SALIM  - Acompanho o raciocínio da Vereadora Lidi

Correa.
O SR. HANNA GHARIB -
Srs. Vereadores, a partir do momento em que se está tendo um

consenso na Prefeitura do Município de São Paulo, através do Secretário

Edvaldo Brito, atraves do Secretário Antonio de Freitas, para corrigir

todo o problema do ISS, eu acho que deveríamos ter um pouco de cautela.

Caldo de galinha não faz mal para ninguem.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO  - Sr. Presidente, eu me

sapreendir agora com a colocação do Vereador Hanna Gherib que disse que

há um consenso na Prefeitura. A Prefeitura não e lugar de consenso.

Quem manda e o prefeito. Os secretários que não concordam deve ser exo-

nerados. Aquilo não e uma assembleia. Pelo menos, sup'c5e-se que.

, -
Então, reconhecer um consenso num orgao hierarquizado, real-

mente, Vereador Hanna Gharib, e um negOoio fantástico. SO em Orgão par-

lamentar as pessoas tem divergencias. PressupEe-se que se um Governo
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tem divergencias, estas	 o prefeito manda.

O SR. NATALÍCIO BE:=EEA - Eu voto a favor do projeto.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Registre-se que a opini-

ão majoritária e favorá.vel ao projeto. Contrário vota apenas o líder do

Governo.

O SR.  DITO SAL= - Então, para que se estude melhor, faz-se

um substitutivo ...

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO -	 em conjunto com o

Vereador Wadih Mutran, a despeito dos esforços do Vereador Hanna Gharib

em tentar rejeitar o projeto.
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O SR. HANNA GHARIB 	 Sr. Presidente, isto

aqui é uma audiencia pUblica; o parecer não foi formulado ainda,

Depois que ele for formúlado, se chegarmos a um consenso por meio

de um substitutivo que agrade a todos, sem prejuízo para os erá-

rios municipais, faremos um conjunto IA. Prestem bem atenção: não

traga prejuízo para os erários municipais.

O SR. DITO SALIN  - Estamos aqui para de -

fender os erários da municipalidade, mas tambem a população da ci

dade de São Paulo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Gostaria apenas

de observar ao Vereador Hanna Gharib que gastar dinheiro com pro-

grama de integração de deficiente não e dar prejuízo ao erário. O

Poder Pilblico existe tambmem para fazer programas sociais. Não

apenas para gastar com frangos, etc.
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O SR. HANNA GKARI3

dagMar 03 03 95

- Vamos parar de brinca-

deira. Para fazer isso, existe a Secretaria do Bem-estar Social.

Não precisamos corrigir aqui o que o Executivo faz. Por favor.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu me permito, em

defesa ate do Poder Legislativo, dizer que esta Casa existe para

formular políticas. se o Vereador Gharib acha que sá o Executivo

funciona, acredito que ele ignora que nesta Cidade existem dois

poderes, o Executivo e o Legislativo. Aliás, á bem prOprio da vi

sao ditatorial querer suprimir que o Legislativo faça	 qualquer

coisa. Foi por isso que as ditaduras fecharam sempre o Legislati-

vo. Talvez o Vereador Hanna Gharib tenha se esquecido que a Revo-

lução de 1964 já acabou há algum tempo.

O SR. DITO SALIM  - Bem, como estão faltan

do tres minutos para as 151100, dou por encerrada esta reunião. Te-

nham todos uma boa tarde. É o que desejo do fundo do meu coração.

00 O ao
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Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Faria Lima

Vicente Viscome

Jose Eduardo Martins Cardozo

Dalton Silvano

Lidia Correa

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Alberto "Turco Loco" Hiar

Reunião realizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal de

Sao Paulo em 24 de março de 1998.

Solicitante:	 Senhor Vereador Dito Salim

(sJemo. 06/98)
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O SR. DITO SALIM Está aberta reunião da

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA—o -; o funcionário

RODÍZIO

01

o

Comissão de Finanças e Orçamento. Passemos aos seguintes projetos

delf lei: Projeto de lei 455/96, segunda audiencia publica, Verea

dora Ana Maria Quadros, relator Vereador Vicente Viscome. Assunto

reduz a allquota de ISS de teatros e cinemas de 5 para 1%.

Projeto de lei 623/96, Vereador Carlos Zarattini, re

lator Vereadora Lídia Correa. Assunto: consta do IPTU das áreas

destinadas as bicicletas e estacinnamentos Me localizados em um

raio de 500 metros de quaqier estaão metrovigria, ferroviária e

terminais de onibus.

Projeto de lei 70/97, segunda audiencia pUblica, Vera

dor Arselino Tatto, mi relatos. , vereador Natalício Bezerra. Assun

to: autoriza o Municipe a t reduzEir o pagamanto de IPTU da

taxa de conservaçao e limpeza de vias publicas. O Municipe deverá

valer se tanto do exercício, quantos forem necessário a recindi -

se integralmente dos prejuízos.

Projeto de lei 20197, vereadora Ana Maria Quadros, -

relator vereador José' Eduardo Mattins Cardozo, Assanto: estabe-

lece que as empresas que contribuim para entidades de Fundação

AntOnio Prudente poderão reduzár o recolhimento do ISS no

valor da contribuição em dobro.

Projeto de lei 358/9 7- 	, Vereador Wadih Mutr

realáror Vereador Hanna Gharib. gamam Assunto: Institui

o programa de integraçao de deficientes físicos nas emprea



f'''
w''	 ',.

y-

.	 .".1
...,	 •'` -	 '*(""	 '

...
	

k''S	 . s '	 ‘ ‘
1#	

e	 ‘

• -	 ••	 .	 'N..."

..,	 . .	
\i- ••n 	 ,-

	

---	 • .	 s,	 -

	

.."	 .	 ,.	 '\

N . • •	 7r

.	 .
V

‘•

	

n•,,	
.	 •..	

•,

'1.	 ....	 _O.

•

C A" MAR )5 ?, '..)1 J	 L. O	 () PAUL(
!U (M 	 ri ki	 .s	 () S) rubr

!acio (e) sob n.	 151tia	 il'iDrmao o-

. •	 _	 _P"1„	 .

A rtl.	 S. 41014911,10

O/, Atitt, (Mterill



I Folha

•
14./7~7	 rirti(erY
- PAR

16-0422/1998

_

---"-

I	

.
il.

o tUreCionário

do orce.
de 19

ti C
•

PARECER NP -DA: COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI Ng 358/97

O presente projeto de lei, da autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa instituir o Programa de Integração Deficiente

Físico -Empresa a ser implantado nas empresas privadas e coordenado

pela Secretaria Municipal da Saúde.

Como incentivo à criação de empregos aos deficientes fí-

sicos, concede às empresas que aderirem ao Programa o direito de

deduzir o total de salários pagos a eles do montante do IBS devi-

do, no mês seguinte.

Guanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, contudo

entendemos gue a dedução deva ser limitada ao menor dos dois valo-

res: 20% do total da ISS devido, ou o equivalente a 20% do total

pago em salários aos portadores de deficiência física. Desta for-

ma, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO	 AO PROJETO DE LEI 358/97

Dispe sobre a criação e a implantação do

Programa de Integração Deficiente Físi-

cn-Empresa, e dá outras providências.

A Camara Municipal de Tiá r..) Paulo decreta:

Art. i g	institui o Pro grama de Inteqraçgo Deficiente

Físico-Empresa a ser implantado e coordenado pela Secretaria Muni-

cipal da Saúde.

Ar t. eg - Será concedida às empresas que aderirem ao

Programa estabelecjddo nesta Lei, d•duçgo do 155 devido no mãs:
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- de 20% (vinte por cento), se o valor do ISS for me-
nor ou igual ao total pa go em salários aos portadores de deficiân-

dia física, ou

II - de valor equivalente a 204 (vinte por cento) glo to-

tal dos salários pagos aos portadores de deficiância física, se o

valor do ISS devido for maior do que o total pago em salários aos

Portadores de deficiância física.

Art. 39 - O Programa mencionado nesta Lei deverá obriga-

toriamente manter um cadastro de todos os beneficiários, realizan-

do exames mUicos comprobatórins e identificadores para inclusão

inicial do portador de deficiância física, bem como exames perió-

dicos de atualização.

Art. 42 - Esta Lei será regulamentada peio Executivo, no

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execução da presen-

te Lei correrão por conta das dotaç6es orçamentárias próprias, su-

plementadas, se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua Pu-

blicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .17.09,91
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PRESIDENTE	 SILVIO A. COSTARequeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e a T . Dir. I V

desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

///
PLs n° 456/93, ,477/93, 590/93; 736/93/848/93; 865/93, 883/93 ., 13/94„/
127/94/157/94/169/94 //180/94/439,,/ 446/94;/489/94/555/94069/94,'"
570/94/5,92/94/598/94,7599/94;600/94, 22/954/95(80/95 197/95(198/95

••	 257/95; 275/95(304/95(305/95( 315/95;" 347/95(367/95f 386/95(.475/95;-`""
550/95,(61/95; 735/95;741//95;/839/95(934/95' 1079/95(1224/95;'12,80/95,-''

	

•	 1305/95,,,/ 1330/95(1337/95; 141,6/95/ 1421/95( 1422/95, .1424/95(26/96,..\" ,
202/96,/221/96/222/96; 223/96': 27/96, , á42/96(351/96;' 368/96,-'388/96,-
421/96,/422/96, /446/96;,461/96, 1 565/96/595/96; 617/96, ' 618/96;/ 642/96,	 .
643/96,/644/96,/645/96/646/96/ 692196/791196/808196/825/96, 848/96,
75/97(93/97,424J97170/97;k1 /1/97(217/971237/97 242/97, 243/97,287/97, -"
326/97/327/97%,328/97, / 329/97330/97/331/97/357/97, 358/97(431/97,-7./
471/97/J 523/97(.532/97( 542/97688/97; " 689/97; 690/97% 692/97, 693/97/
727/97( 728/97/,760/97(790/97,791%977812/974/ 813/97,/861/97/862/97,/
886/97; 993/97./1996/9711033/971 1114/97,"1„185/97(,1187/97 45/98, /52/98,
91/98,92/98 ' 100/98\125/98,i98/98/222/98237/98,,'313/98/314/98'336/98,-'
5O3/98/505/984506/98/07/98, S09/98/511/9812/98/541/98/610/98,-'7
684/98:1687/98/ 688/98/717/98,/718/98, /727/9V728/98,/729/98/ 738/98/ ,j
739/98/744/98,1761/98t 764/28/780/98(790/98/18/99,124/99;(47/99/61/99,7
62/99, O/99/77/99,i 78/99, ,1 82/9ç 83/99/91/99 140/99,/,147/99,7152/99,

	

ai	 191/99, //194/99, /196/991 203/99./240/99; 241/99: 1261/99/ 294/99,^, 295/99,
304/99,f, 305/99,1/306/99/./346/99/5347/99A48/99; 349/99 /365/99? 385/99,70
391/99,1 393/99,, /394/99/ 395/99{396/99/397/99,1,401/997402/99;1:i/410/99,i
419/99,433/99‘ 434/99,1435/99/445/99, 446/9/9,/ 483/99,f 484/99; 516/99/
527/99, 532/92/569/9y,/610/99/615/29,;617/291628/99/13/00/14/00/15/00/
16/00,/34/00( 49/00;' 90/00/91/00/160/00?q83/6-01:222/00;5243/00,.'i244/00,1,,
286/00, .289/00, 294/00,	 295/00;1346/00,147100/3 66/00,: 367/00, 1 398/00, /•
403/00 é 426/00 /
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° O/— 3se	 OS1 O! / OS— 	 (a) 	
INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Sor
Subsecretária

SG

Andreoni
poio Legislativo
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MARIA APARECID4 M. G. NICKER

Agente de Apodo legislativo

RF 11.110
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MARIA AP .x, RECIDA M. G. NiCKE;

Agente e Apoio Legislativo

RF11.110

CÓD. 0561 ~o mo worvó“ litág~ G""•

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,

• 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, )À4/97, 1185/97, 1187/97,



Folha n°

n° ,21 do 2fr 4'

11&. •"-CArà
"1..2111141111111W

t-1 ' A titrl ' A.	 . 'KE"eâmara An1c0a
Agente de Apoio' legislativo

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 19894;111/22198,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000	 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•	
366/00 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506101, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

thiÁh dif4;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.
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(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 I
do processo n.° 01-3.5s? de 	 05/01/2009 azoti

dministrativo
F 51.539

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

`LtrzfM"7~Ite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

ÂngelaJejrdin Andreoni
Secretá '	 e Apoio Legislativo

'	 ,



Singue(m) Juntacio(s), nesta data,
docurrentto(s)	 ,S,S

n4 	

•;4'
Is • lk	 g\ rrnaçõt

sob n°.

•

Una An M. Gurnauskas
nentalista
100.927
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 32
do processo 01-358 de 1997 20/01/2009

Lina	 Gumauskas
lei/100927

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 32 fls.
Arquivado em 20/01/2009
O Funcionário	 A

M. Gumauskas
Y RF 100927

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CM5P
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 Se5,peírgy) Jur4odols), nes ki dota,

docurnefilols) rubticacto(s) sob

foéha de infonmo0o

sob re-.3......-.., .-0-r2.4....4.0.J.f.D.

TÉCNICO ADONSTRATIVO
RF.11.234



1

 r-f..:;tha.;;;,...f. ... ,j1e:Wcx';;931
• no  o7_3("4'  de if9'2  i

I
...LIMAR IllA kittL.O. o i .....

TÉCNICO ADL iftiíãTRATIVU

RF. 11.234

13- RDS
13- 00008/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Requeiro a nouta Mesa nos tennos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93,736193, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257195,
275/95, 305/95, 315195, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651195, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342196, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643/96,
644/96, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217197, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329197, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45198, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X 	

• )
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FoMa	 ... do Roce=

	

ri° 	  .de 	

T". CNC° 'IMINISTRA7
RF.11.234

s Sessõe. 5

REcEwhbo S G 'y-L

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 483/99, 516199, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617199,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344101, 405/01,
449101, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,

'	 2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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O Func °_ 
VES SOTO 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
RF.11.234 

1 • - 

•• 

" 

°MIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

qq2 
do processo n.°  t-35T 	de 2f1 	 OG1 	C, 	10  (a) 

LUCAS 	 LVES Sr)TO 
TÉCNICO ADMINISTRATi VO 

RF. 11.234 

Papel para informação, rubricado como folha n° 35 

Ref. RDS 13 — 08/2009 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do PL 358/97 para volta à tramitação. 

	

c6 	/ 4,0 

Ângela B94ain Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
Sra. 	s3cretária, 

Conforme solicitado pelo RDS 3 
segue o presente expediente para volta à tram.itação. 

SGP-33 em, 

1.4=t0R0 

SGP--2 

_Em.• 
(rr 

tejrarA") 
. 	É;Cit)'  Níe;ga g 

Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 
SGP-22 



! RFCESIDO • I 1 	I 
i EM Og I IC) 1.2b/ (31  I 

••,•••••••••••••••••2 

4111;til. 	rekann. 

,;. SAI 
Assistente 	amentar  

RF 100453 

0E" 

SegUe(nt.  ) juntado(s), nesta data, 
documento(s) 

rubrice0o(s) sob n*(s) --- a .-r(' TO.! (ie'into, mação" 
a2- /221.2_12_ 

ar 10,..-na 
T4cr9co Aarranistrathre 
RF 11.388 - 8GP.21 



CitILIARA MUNICIPAL DE 

SAQ PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO D{S,Apt2 1  IVO GE AL 

Requisitado em (,) 	
e2 

Arquiv do novamente cm 
Com 	folhas. 

erreira 
riamentar 

RF 01.075 

Ap 
As 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	358 	de 1997  02 / 01 	2013 	(a ) 

César Venta 
Técnico Administrativo 

RY 11.366 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Jad 	sto Pimenta 
sor - SGP.21 

RF 10.860 



•rierrovrr. • ,r.r.• *o • e, 	 r o. • 	 ge, , 	
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• 

naornmamemannr~urgueefeir4am&Vta~'.2144"r2 

Segur.(rn) juntacio(s), nesta data, 
,! ctoçul_aar ,,ntol,$) rubriegir.)ft-:) sob :- 1 

sob n' .31_ 5 i 5 i O . ___ 

MIMARA DE F. STES FILHO 
CONSULTOR TÉCN - HISTÓRIA 

RF. 11.215 



argARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Folha 3 	
do Processo I 

n° _de ÀfltEj  

UBIRMARA DE F. PRE S FILHO 
CONSULTOR TC. 	HiSTÕRIA 

RF.11,215 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

? ç,Y 3 

5r,c,,,u•tPc.:- os PueucAQ,01 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 ! PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 /2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 P L 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477/ 1.993 PL 347/ 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 

¥940 / 1.993 
8 / 1.993 

PL 367 / 1.995 
PL 386 / 1.995 

PL 595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 

PL 1.144 / 1.997 
PL 1.185 / 1.997 

PL 294 / 1.999 
PL 295 / 1.999 

PL 111 /2.001 
PL 112 / 2.001 

PL 656 / 2.003 
PL 705 / 2.003 

PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.308 

865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 • PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 /1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 /2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 /2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 

PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 

PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 /1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345/ 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 /2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 

PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 

PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 

PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 

PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
"531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
111W542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 

PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207/ 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 

PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 

PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 

PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 /1.998 

PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 

PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 

PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 

PL 23 /1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 /2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 

PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 

PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 

PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198 / 1.995 PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 /1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

ÁÁ,  Ah.n. 
Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
alsp - saD22 - 06/02/2013 - 14:09 - 003272 - 1/1 

DEFERIDO 
2013 

PRESIDENTE 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
04 - 58 	49,9 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Papel para informação, rubricado mo folha n° 
 35  rs,  

,  3 	 ,    (a) 	  

USIRMARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TECNCO HtSTORIA 

— 	"r-flEwl-1;215.- 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

	

SOLANGE NON OS SANTOS 	- 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo, Legislativo 
• 	SGP.22 	 • " 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

5Á3 10 

• 

ADRIA D RANÇA SILVA 
Superviso 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

(Or 
Ade na Cieone 

frss 'Ynte ParlawentaX 
Regtstro )00.406 '1:i 



À Procuradoria (Setor de Pesquisa)? 
C 

erto de $nva 

SAo PAL Lr) 

2À04 
PO=  

Seguem, juntados nesta data pr. infornução 
ocumento MbdCad°6  931)  

o. 

pl  

Têcncod 	trava 
o 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Folhasden's  3 oL, cl(c,  em/.1 



Folha 

de O funcionário 

k1.ria J 
Técnico Adrni ra 

'o-RF 10.940 

1 01111 1 1irg , ,  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL0358/97 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.607, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a criação de 
Oficinas Abertas de Trabalho para ensino e profissionalização de deficientes físicos. 
Com  a regulamentação do Decreto n° 35.824/96; 

- Lei Municipal n° 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre o acesso de 
pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do 
Município de São Paulo, nos limites que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; 

- Lei Municipal n° 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal 
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre 
seu quadro de cargos de provimento em comissão; 

- Lei Municipal n° 14.672, de 14 de janeiro de 2008, que cria o 'Programa de Cadastro 
de Profissionais Portadores de Necessidades Especiais' para os fins que especifica, e 
dá outras providências. Com  a regulamentação do Decreto n°49.512/08; 

- Lei Municipal n° 15.096, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Programa 
Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para a identificação, mapeamento e 
cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, no âmbito do Município de São Paulo. Com  a regulamentação do Decreto n° 
52.241/11; 

- Decreto Municipal n° 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o regulamento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento. 

São Paulo, 14 • -janeiro de 2015. 

t)  4001, 
Christiana amara Chebib 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0358/97 — pesquisa (desarquivado) 
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Título: LEI No 11.315 21/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°267/1992 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Notas complem.: - Decreto no 36.842/1997 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal da 

Pessoa Deficiente - CMPD. 
Alterações: Lei 12.499/1997 - Altera o par. 2 do art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 
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Municipal da Pessoa Deficiente Bera com 
Art. 79 - A Coordenação4:1415m4be d 

né 1—
• eAl_W- • 

membros, garantida nessacomposição a.particip 	' el 
menos um deficiente auditivo, um deficiente fie 
ficiente visual, um deficiente mental (ou 
gal) e um deficiente múltipla (ou seu ,representante 
além de . 7 (sete) suplementes, seguindoLierbé°Ctitéri 
participação da Coordenação Geral. . . 

§ 19 - O Conselho elegera- um de seus mem 
broa para exercer a sua Presidência, atribuindo aos :de-
mitis as funções necessarias ao bom desempenho de suas fi, 
nalidades. 

§ 29 - O mandato dos membros do Conselho 
gera de 1 (um) 'ano, permitidas reconduções. . 

§ 39 - As funções dos membros do Conselho' 
não - serão remuneradas, sendo consideradas serviço público 
relevante. 

§ 49 - Os casos de impedimentos e substi 
tuições dos Conselheiros, bem como os motivos relevante; 

*que pOSSAM determinar tais providências, a serem aprecia 
dos em reunião ampla, serio disciplinados pelo -  Regimentí 
Interno do Conselho Municipal da - Pessoa Deficiente. -  

Art. 89 - Os Grupos de Trabalho - - GTe, se 
rão compostos por: 

I - - Coordenador; 
• • II Demais interessados, devidamente Ca-

dastrados. 
Parágrafo único - As formas de estrutura 

.ção e composição dos Grupos de Trabalho serão definida; 
pelo Regimento Interno do Conselho Municipal da Pessoa De 
ficiente. 

Art. 99 - A Coordenação Geral competira: 
• . 	 I - Elaborar e definir a programação ge 

ral do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente; 
• -- 	II - Incentivar e garantir a integraçao de 

todas as equipes na definição das diretrizes políticas e 
da programação geral do Conselho; 

III - Propor a estrutura administrativa do . 

a 
-R-F 10.940 

• 

• 	. 	. 	' 	. 
LEI N9 11.315 	, DE'. 21 DE DEZEMBRO 	DE 1992'. 

Dispõe cobre ó Conselho MuniciPal da:Pee- 
• soa Deficiente - CMPD, e'cla outras provi-
, dêncies. 

LUIZA ERUND/NA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau . 
lo, usando das atribuiçoes crie lhe são conferidas perlai. 
Faz saber que a Camara. Municipal, em sessao de 1 de de-
zembro de 1992, decretou a eu promulgo á seguinte lei: 

Art. 19*- Fica criado o conselho munici-
pal da Pessoa Deficiente - CMPD, vinculado. a Assessoria 
de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo 
Municipal, do Gabinete do Prefeito, que tara .como final/ 
dade e* competir:cie: . 

I - Formular e encaminhar propostas jun-
to a Prefeitura do Município de São Paulo, bem como esses 
corar e acompanhar a •  implementação•de políticasAe inte-
resse das pessoas portadoras de deficiencias; 

II - Promover e apoiar atividades que -can 
tribuam para a efetiva integraçao cultural, económica, sa 
cial e política das pessoas portadoras da deficiéncias,g; 
rantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Muni 
cipais, nas arcas daSatide, Habitação, Transportes, Educa 
çawe outras; 

III - Colaborar na defesa dos • direitos das 
pessoas portadoras de deficiências, por todos os meios le 

pais que se fizerem necessarios; ' •' 
• IV - Receber, examinar e efetuar, junto aos 

órgãoscompetentes, denúncias acerca de fatos e ocorrén .  
cias envolvendo praticas discriminatõrias; 

V - Aprovar seu Regimento Interno. 
Art. 29 - Para a consecução de seus obje 

tivos, cabem, ainda, ao Conselho Municipal da Pessoa De 
fictentes. 

/ - Estimular, apoiar e desenvolver estu 
dos e diagnósticos acerca das situações e da problemati 
ca das pessoas portadoras de deficiencias, no ambito do - 
Município de São Paulo; 

II - Formulai políticas municipais de aten 
dimento é Pessoa portadora de deficiências, de forma ara 
culada com as Secretarias ou demais. õrgãos da Administra-
ção Municipal envolvidos; 

'III - Traçar diretrizes, em seu campo 	de 
atuação, para a Administração Municipal Direta e Indireta 
e, de modo subsidiario e indicativo, parco setorprivado; 

TV - Elaborar e divulgar; por meios diver 
aos, Material sobre a situação económica, social, políti 
ca e cultural das pessoas portadoras de deficiéncias,seuí 
direitos e garantias, assim como difundir textos denatu-
reza educativa e denunciar praticas, atos ou meios que, 
direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a sua dia 
criminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social; 

V - Estabelecer, com as Secretarias afins, 
programas de formação e treinamento dos servidores públi 
coa municipais, objetivando a supressão de .práticas di; 
criminatOrias nas relações entre os profissionais e entre-
estes e a população em geral; 

VI - Propor,. nas &rens que concernem 	is 
questões específicas„a celebração de convénios de 'asses 
soria das pessoas portadoras de deficiancias, com entidR 
das públicas e privadas, sem fins lucrativos; • 

VII - Elaborar e executar projetos ou pro-
gramas concernentes is condições das pessoas portadoras 
de deficiências que, por sua temi:Uca, complexidade ou 
cantem inovador, nao possam,de forma imediata, ser incor 
porados por outras Secretarias e demais órgãos da Admini; 
tração Municipal; 

• 
.VIII - Propor e acompanhar programas ou ser 

viços que, no ambito da Administração Municipal, sejam deí 
tinados ao atendimento da& pessoas portadoras de - defici-
éncias, através de medidas de aperfeiçoamento de coleta 
de•dados - para finalidades de ordem estatística; 

IX - Gerenciar os elementos necessarios ao 
desenvolvimento do trabalho do Conselho. 

• Art. 39 - O CMPD estrutura-se basicamente 

IV'- Articular os prógramas de implantação' 
de Projetos com os Programas das diversas Secretarias. Au, 
tarquias e Empresas Municipaís; 

V - Propor,, incentivar, assessorar e acom 
panhar iniciativas que concernem is questões das pessoa; 
portadoras de deficiências; 

VI -. Elaborar o Regimento Interno do Conse 
lhot 

VII - Convocar os Encontros Paulligmndffide Pes 
opas Deficientes, anuais e extraordinários, e as Reunias; 
Plenárias Mensais do Conselho, definindo as pautas concer 
entes a tais eventos, na forma de seu Regimento Interno. 

§ 19 ã. A convocação de Encontros e. Reu-
niões Plenarias Mensais será publicada no Diário Oficial 
do Município, na forma de Edital de Convocação, podendo ser 
divulgada em jornais, emissoras de adio e televisão. 

§ 29 - Os Ehcontroe Pauliateume de Pessoas 
'Deficientes e as Reuniões Plenarias Mensais serão abertas 
a participação de todas as pessoas interessadas, nos. seguin 
Ires termos: 

 

' a) direito a voz e voto: todas as pes-
soas portadoras de deficiências e representantes legais de 
deficientes mentais e deficientes múltiplos, residentes .no 
Município de São Paulo, devidamente cadastradas no Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente; 

b) direito a voz: todos os demais -  interee 
medos. 

Art. 10 Aos Grupos de Trabalho - GTs, cam 
petirã:' .  

; - Fornecer subsídios és políticas de ira 
plantação de projetos e demais políticas de ação de que tri 
ta esta lei, na respectiva arear 

II - Participar da programação geral do Con 
Belho; 

III - Elaborar estudos, diagnósticos e Dubai 
diar o órgão oficial de divulgação do CMPD, conforme defi-
nido pelo seu Regimento Interno: 

Parágrafo único - A atuaçã ' o dos Grupos .de 
Trabalho compreender& as seguintes areara: 

a) transportes; 
. b) saúde; 
c) educação; 
d) barreiras arquitetõnicas; 
e) esportes; 
E) barreiras da comunicação; 
g) outras que forem estabelecidas. 
Art. 11 - A atuação do Conselho municipal 

da-Pessoa Deficiente teia como base as deeisões de Encon-
tros Paulistanos de Pessoas Deficientes, não se mohrepon 
do a elas. • 2 19 - Ao questões supervenientes serão de 
cididas em Reunia:, Planaria Mensal, convocada pelo conte-
lho. • ' 

§ 24 - Não havendo tempo habil para a'con 
vocação da reuniio, nos termos do paragrafo 19, o Cons; 
lho poderã tomar decisões,-submetendo-se a deliberação d; 
uma reunião ampla, que deverá ser convocada no prazo de 
7 (sete) dias. . 

§ 39 - Se o Conselho não convocar a reu-
nião no prazo previsto' no earagrafo anterior,as Entidades 
de Deficientes poderão faze-lo no prazo de 15 (quâum)dias, 
decorridos os- quais a convocação poder& ser promovida por 
qualquer pessoa portadora de deficiência, de acordo com o 
Regimento Interno do Conselho. 

Art. 12 - A A sssss orla de Cidadania à Di 
reitos Humanos da Secretaria do Governo Municipal propici 
arii.ao Conselho as condições:mecessárias ao seu funciona 
mento, incluindo-se a realização de convénios à a contra 
tação de -serviços referentes a intérpretes de sinais pari 
acompanhamento de deficientes auditivos, quando melecas -á-

rio. 

através de: 	• 
I - Encontros Paulistanos Anuais de Pes-

soas Deficientes; 
II - Encontros Paulistanos Extraordinários 

de Pessoas Deficientes; - III - Reuniões Plenárias Mensais; 
IV - Coordenação Geral; 
V - Grupos de Trabalho GTs. 
Art. 49 - Anualmente, será realizado, no 

más de agosto, o Encontro Paulistano de Pessoas Deficien • 
tes, instancia mãxima de deliberação do Conselho, para de.  
finição ou reavaliação de propostas, questões regimen-
tais e eleição dos membros de Conselho e de seus suplen 
tes. 

Art. 59 - O Encontro Paulistano' Extraor • 
dinirio de Pessoas Deficientes ecrã convocado dom a fina 
lidada de decidir sobre questões não abrangidas pelo En-
contro Paulistano, a que se refere o artigo anterior, mas 
que tela sua importáncia e emergência necessitem de apre-
ciaçao. 

Parágrafo único - O Encontro Paulistano 
Extraordinário ser& convocado pela Coordenação Geral ou 
Plen&ria Mensal com, no' mínimo 30 (trinta) dias de antece 
déncia, a contar de data 'de sua realização. 

Art. 69 - Sera realizada uma Reunião. Pie 
naria Mensal, preferencialmente no primeiro gabado dos m; 
ses de fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, seteR 
bro, outubro, novembro e dezembro, cuja pauta.sera defini 
da pela Coordenação Geral, na - forma de seu Regimento In7 
terno, com a finalidade de avaliar, propor e encaminhar 
as ações do Conselho, em concordar:eia com as deliberações 
dos Encontros Paulistanos de Pessoas Deficientes. 

- Conselho; 
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Art.-13, - O Conselho poderá manter conta 
to diretdocm as diversas Secretarias, Autarquias e Empre-
sas Municipais, objetivando o efetivo encaminhamento- de 
suas propostas. 

Art. 14 - Das deliberações do Conselho, 
em suas várias instáncias,.serão lavradas atas a 	'serem 
registradas em livro próprio, na Assessoria de Cidadania 
e Direitos Humanos - ACDH,. da Secretaria do Governó Muni 
cipal - SGM. 

Art. 15 - O Conselho' elaborará seu Regi- 
mento Interno, que.deverá ser:aprovado ou alterado em En 
contros Paulistanos de Pessoas Deficientes, convocados 
nos termos do 'artigo 11 desta lei. 

Art. 16 - Ao Conselho é vedado • servir 
de intermediário no repasse de recursos 'financeiros de 
qualquer procedência. 

Art. 17 - As despesas: decorrentes desta 
lei correra6 por conta das dotaçoes orçamentárimspróprias, 
suplementadas se necessário. 

- 	. 	Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições. em con= 
trário. 

- PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO,aos 21 de dezembro' 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DAILARI, Secretário dos Negócios Jur/dicos; 
AMIR ANTONIO . KHAIR, Secretário das Finanças 
MARIO SERGIO'CORTELLA, Secretário Municipal de Educação 
IAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esportes,La 
ser e Recreação . 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Wide 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
MARILENA DE SOUZA CHAUI,' Secretária Municipal de Cultura 
ERM/NIA TEREZINHA MENON MARICATTO ., Secretária da Habita • 
ção e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na SeCretaria'do Governo Municipal, em 21 .0e 
.dezembro 	de 1992: ' 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DAILARI, Secretário do Governo 
Municipal 

1 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°11.607 13/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Oficinas Abertas de Trabalho para ensino e 
profissionalizaçao de deficientes fisicos. 
Projeto de Lei No 625/1993 (ver documento) 
Jooji Flato 
Decreto no 35.824/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA). FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N9 1L607 	, DE 13 DE JULHO . DE.1994 
(Projeto de Lei n9 625/93, do Vereador Jooji Bato) 	. 

• • 	 • Dispõe- sobre a criação de Oficinas •Aber- 
taá de Trabalho para ensino e profisSiotia .  
lização de deficientes físicos. 

PAULO MALUP,'Prefeito do Município de são Paula, usando 
das. atribuições que lhe são conferidas por lei. 	' 
Faz saber que a Câmara .  Municipal, em sessão de 21 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte. lei: 

• • 
Art. 1 2  Ficam criadas as Oficinas Aber-

tas de Trabalho para ensino é profissionalização , de de-
ficienteá físicos. 

Art. 2 2  - As Oficinas Abertas de Trabalho . 	. 
serão construídas ou. adaptadas em pontos estratégicos do 
NunicipiO,.definidos pelo tontingente.de.pessoas com de-. 
ficiência, por região. 

Art. 3 2  - Tais quantidades -observadas no 
art. 2 2  serão definidas- através do. número de Inscrições 
de candidatos' -interessados, • *. 

Art. Todas as Oficinas Abertas de 
Trabalho deverão estar equipadas. para receber, orientar . 
e profiásionalizar todo deficiente.regularmente.matricu -
lado. . 

• Art, 5 2  - Em cada Unidade haverá a Seção -. 
de Encaminhamento Profissional, que, se ençarregará da 
colocação dos deficientes no' mercado de trabalho, dentro 
dos limiteá de aceitação. . 

• Art. 6 2  - Todos os trabalhos realizados 
pelos deficientes matriculados reverterão.em benefícios 
destinados a Manutençào-emelhoria das Oficinas Abertas 
de Trabalho. 

. 	Art.7 2  - - Nenhuma espécie.de  serviço exe- 
cutado .pelos deficientes:será revertido em remuneração 
para os mesmos.' 	• • 	• 

' Art. 8' - O tempo de peràanência nas ofi-
cinas de Trabalho, bem como os benefícios a serem rever-
tidos, ficarão' a. critério do órgão Executivo competente 
bem como os critérios adotados apara a avaliação da 
aptidão dos deficientes. • 

Art. 92 - a0 ExacUtivo• regulamentará a 
presente lei até 30 (trinta) dias após a sua publicação. 

Art. 10 - As. despesas decorrentes 'desta 
let.correrão por conta, de dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 a- Esta lei entrará em vigor 60 
(sessenta) dias após sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. 

PRWEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,.4ios 13 de julho 
de 1994; 4:119 dá fundação de São Paulo. 
PAULÓ MALUP, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretária dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dasFinanças 
Publicada na Secretaria .do Governo Municipal, em 13 de 
julhó 	de 1994; 
EDEVALOO ALVES DA SILVA, Secretário da Governo Municipal 

ee • • 
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Titulo: DECRETO No 35.824 23/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 11.607, de 13 de julho de 1994, que dispoe sobre a criaçao de 

Oficinas Abertas de Trabalho para ensino e profissionalizaçao de deficientes fisicos. 
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DECRETO RR 35.82.4., DE 23 DE JANEIRO DE 1996 • 
.. 

Regulamenta a Lei rit 11.607, de 13 de ju 
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D ECRETA: 

Art. 1° - As. Oficinas Abertas de Traba-
lho, criadas pela.Lei n 0  11.607, de 13 de julho de 1994, 
serão implantadas e coordenadas•pela.Secretaria MUnici-
pal da Família e UM-Estar Social - FASES, e,deverão, 
para seu funcionamento, estar 'equipadas para receber, 
orientar a prOfiseionalizar todo deficiente regularmente 
matriculade.' • 

5 10  - Na-coordenação das Oficinas Aber-
tas de Trabalho a Secretaria Municipal da Família e. BeffitZ 
Estar Social - FASES poderá contar com a participação 
direta ou indireta da outros órgãos municipais; bem como 
de instituições particulares. 

..8 2° - Fica .a Secretaria•Municipal da Fa-
mília e Bem-Estar Social - FASES autorizada a firmar 
convênios com entidade:1g sociais cadastradas, a fim de 
viabilizar o aporte de recursos humanos para o funciona-
mento das oficinas da que trata o "caput" deste artigo. 

5 3 0  - As atividades desenvolvidas pelas 
oficinas Abertas de Trabalho, a concepção do trabalho, 
as propostas educacionais õ método, o currieuld e o 
conteúdo programático sedo estabelecidoá pela Secreta-
ria Municipal da Família e Bem-Estar Social - FASES. 

Art. 2° - 'Oficinas Abertas de Trabalho 
são os espaços institucionais de capacitação e formação 
profissional, nos quais o aprendiz permanecerá até a 
conclusão das etapas de aprendizado estabelecidas para. 
cada oficina, atendido o prazo máximo fixado no ,artigo 
90  deste decreto. 

Parágrafo único - Ficam excluídas desta 
modalidade as alternativas voltadas para o trabalho pro-. 
tegido, como oficina protegida de produção', oficina pe-
dagógica, ou ocupacional. 

Art. 30 - Para efeitoa deste decreto, 
pessoas portadoras de deficiência são aquelas que, em 
razão de lesão ou distúrbio funcional, apresentam qual-
quer restrição ou incapacidade para o desempenho de ati-
vidade considerada normal para um ser humano. 

Art. 40  - A Secretaria Municipal da Fami-
lia'e Sem-Estar . Social - FADES competirá definir a quan-
tidade, as normas e os critérios de funcionamento das 
Oficinas abertas de Trabalho, respeitadas as diretrizes 
gerais de sua política de ação fixadas pelo Prefeito. 

Art. 5° - As Oficinas Abertas de Trabalho 
deverão ter seus espaços e equipamentos adaptados, a fim 
de çarantir acesso adequado Its pessoas portadoras de de-
ficiência. 

Art. 60  - As Oficinas Abertas. de Trabalho 
destinam-se a portadores de deficiência a partir de 14 
(catorze) anos de idade. 

Art. 70  - A. implantação das Oficinas'A-
bertas de Trabalhe obedecerá aos seguintes principies; 

I - Equiparação de oportunidades, para 
garantir o pleno acesso dos portadores dq deficiência a 
serviços que possibilitem o desenvolvimento de suas ha-
bilidades e potencialidades no campo profissional, bem. 
como a sua inserção no mercado de trabalho, dentre', dos 
limites de aceitação; 

II - Integração, para propiciar o conví-
vio e participação das pessoas portadoras de deficiência 
nas estruturas coduns da sociedade onde vivem e evitar 
sua segregação ou confinamento; 

III - Igualdade de diretos e deveres, 
para viabilizar a plena responsabilidade das pessoas 
portadoras de deficiência como membros da sociedade. 

art. 	- As Oficinas Abertas de Trabalho 
têm por objetivo: 

I - Desenvolver programas de orientação 
Ws portadores de deficiência,. visando a formação de 
atitudes comportamentais para incrementar as chances-de 
obterem, conservarem e progredirem no emprego; 

II - Desenvolver programas de capacitação 
profissional, visando propiciar conhecimento técnico e o 
desenvolvimento de habilidades especificas; 

III - Desenvolver programas de colocação 
no mercado de trabalho, visando o levantamento de vagas, 
a intermediação e o acompanhamento no emprego. 

Wx-tr:--97; - o tempo máximo de permanência 
das pessoas portadoras de deficiências nas Oficinas 
Abertas de Trabalho será de 3 (três) anos, cabepdo a FA-
SES a definição de critérios de avaliação para o desli-
gamento em prazo inferior. 
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Art. 10 -its. Oficinas Abertas de Trabalho 

deverão.cOntar com recursos humanos adequados aos obje-

tivos.do 
 processo de' ensino e aprendizagem, e As carac-

terísticas e-necessidades especiais dos aprendizes. . • 

Art. 11 -* Eite decreto entrar&em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro 
de 1996, 442g da fundagiilo de São Paulo.. . 
PAULO MALUF, PREFEITO • 
MÔNICA HERMANSALEM CAGGIANO, Reéponden4O. pelo Expediente 
da Secretaria dos Negócios Jurldicos• - 
.CELSO ROBERTO PITTA MO NASCIMENTO, Secretario das Finançaw - '; 

ADAIL VETTORAZZO, Secretário Municipal da,FamIlia e Bem - 

Estar -Social 	 • 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo peldc. Expediente da Se- 
cretaria Municipta do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23de 

janeiro de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governó Municipal 

.• 

• 

• 
• 
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LEI No 13.398, DE 31 DE JULHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 59/02, do Executivo) 

Dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos 
públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que especifica, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Às pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, nos limites 
estabelecidos por esta lei, fica assegurado o direito de se inscreverem nos concursos 
públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, para provimento de 
cargos e empregos públicos, desde que as deficiências sejam compatíveis com as 
atribuições destes. 
Art. 20  - Para os efeitos desta lei considera-se: 

00 	
I - deficiência física - a alteração total ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, apresentando-se sob a forma de ausência total ou parcial de membros, congênita 
ou adquirida, ou manifestando-se pela perda ou redução de função física, excluídas as 
deformidades estéticas e as que não acarretam limitação da função do segmento corporal 
envolvido; 
II - deficiência sensorial, nas modalidades: 
a) visual, como segue: 
1. cegueira - a ausência total de visão ou acuidade visual não excedente a 1/10 (um 
décimo) pelos optótipos de Snellen, no melhor olho, após correção ótica, ou campo visual 
menor ou igual a 20% (vinte por cento), no melhor olho, desde que sem auxílio de 
aparelhos que o aumentem; 
2. ambliopia - a insuficiência de acuidade visual, de forma irreversível, considerando-se 
ocorrente a incapacitação quando a visão se situe na faixa de 1/10 (um décimo) a 3/10 
(três décimos) pelos optótipos de Snellen, após correção ótica. 
b) auditiva, como segue: 
1. surdez - ausência total de audição ou perda auditiva média igual ou superior a 80 
(oitenta) decibéis, nas freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil) e 
4000 (quatro mil) hertz; 
2. baixa acuidade auditiva - perda auditiva média entre 30 (trinta) e 80 (oitenta) decibéis, 
nas freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil), 3000 (três mil) e 
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4000 (quatro mil) hertz ou em outras, conforme as atribuições e tarefas do cargo ou 
emprego público as quais alude o artigo 5 0  desta lei, má discriminação vocálica, qual seja, 
igual ou inferior a 30% (trinta por cento), e conseqüente inadaptação ao uso de prótese 
auditiva, tomando-se como referência o melhor ouvido. 
III - deficiência mental - o funcionamento intelectual inferior à média, com manifestação 
anterior aos dezoito anos de idade e prejuízo da capacidade adaptativa, desde que 
constatadas, simultaneamente, as seguintes condições: 
a) funcionamento intelectual geral situado na faixa de Q.I. (quociente de inteligência) entre 
60 e 75, obtido por meio de testes psicométricos padronizados para a população brasileira; 
b) revelação de capacidade de independência social e econômica, refletindo comportamento 
adaptativo suficiente, próprio do deficiente mental leve, em avaliação por meio de 
entrevistas e testes projetivos. 
Art. 30  - Nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município de São 
Paulo, deverá ser reservado percentual de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 
10% (dez por cento) dos cargos ou empregos disponibilizados nos respectivos certames, 
para provimento dentre as pessoas portadoras de deficiências enquadradas na 
conformidade desta lei. 
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§ 1 0  - O percentual a que se refere o "caput" será definido pelo titular da Secretaria 
Municipal responsável pela realização do concurso, mediante prévia e justificada solicitação 
da respectiva comissão organizadora. 
§ 20  - Na hipótese de a aplicação do percentual resultar número inteiro e número 
fracionado, a fração será arredondada para 1 (um) cargo, se igual ou superior a 0,5 (cinco 
décimos). 
Art. 40  - O edital do concurso público deverá conter: 
I - o número de cargos ou empregos públicos vagos disponibilizados para o concurso, bem 
como o percentual correspondente à reserva destinada às pessoas portadoras de 
deficiência; 
II - a discriminação das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público; 
III - a previsão de adaptação das provas, do curso para capacitação ou formação, quando 
for o caso, e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato; 
IV - a exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da 
inscrição, de declaração descritiva da deficiência de que é portador, acompanhada de 
atestado médico especificando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 

O, 

	

	referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem 
como a sua provável causa. 
Art. 5° - O candidato portador de deficiência inscrito em conformidade com esta lei prestará 
o concurso juntamente com os demais candidatos, obedecidas às mesmas exigências 
quanto aos requisitos para provimento dos cargos ou empregos públicos, ao conteúdo das 
provas, à avaliação e critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas e 
à nota mínima necessária. 
Parágrafo único - Poderão ser requeridas pela pessoa portadora de deficiência, no prazo 
estabelecido em edital, condições especiais para a realização das provas, ficando a 
solicitação sujeita à análise quanto à pertinência e viabilidade de seu atendimento, 
consistentes em: 
a) tratamento diferenciado nos dias de realização das provas, indicando as condições 
especiais de que necessita; 
b) tempo adicional para a realização das provas, com justificativa acompanhada de parecer 
emitido por especialista na área de sua deficiência. 
Art. 6° - A publicação do resultado definitivo do concurso público será feita em duas listas, 
contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos aprovados, inclusive a das 
pessoas portadoras de deficiência, e, a segunda, apenas a classificação destas últimas. 
Parágrafo único - Procedimento semelhante deverá ser adotado em outras etapas do 
concurso, inclusive para fins de aplicação de critérios de habilitação e de aprovação 
previstos em edital. 
Art. 70  - Serão nomeados, proporcional e concomitantemente, os candidatos portadores de 
deficiência e os demais. 
§ 1° - As nomeações incidirão, proporcional e concomitantemente, sobre as listas de 
candidatos aprovados no concurso geral e específica das pessoas portadoras de deficiência, 
observando-se, em relação a esta última, sempre, o percentual de reserva de vagas fixado 
no respectivo edital. 
§ 20  - Se da aplicação do percentual de reserva de vagas sobre a lista específica, resultar 
número inteiro e número fracionado, observar-se-á o seguinte em relação à parte 
fracionada: 
I - se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondada para 1 (um) cargo; 
II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas nomeações posteriores, 
esclarecendo-se tal circunstância por ocasião da ocorrência do evento. 
§ 30  - Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato, inscrito nos termos desta lei, 
simultaneamente nas listas geral e específica: 
I - prevalecerá a nomeação pela lista geral, ficando o candidato automaticamente excluído 
da lista específica; 
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II - no lugar do candidato excluído, na forma do inciso anterior, será automaticamente 
nomeado o candidato subseqüente da lista específica, respeitada a ordem de classificação 
desta. 
Art. 80  - Sem prejuízo das exigências aplicáveis aos demais candidatos, inclusive a relativa 
ao exame médico admissional de caráter geral, na forma da legislação específica, o 
candidato aprovado em concurso público nos termos desta lei sujeitar-se-á, por ocasião do 
ingresso, a exame médico específico e à avaliação tendente à verificação da compatibilidade 
da deficiência de que é portador com as atribuições do cargo ou emprego público almejado. 
Parágrafo único - Em se tratando de concursos com exigência de etapa de curso para 
capacitação e formação, o exame médico específico e a avaliação de compatibilidade 
poderão ser antecipados, conforme for estabelecido em edital. 
Art. 90  - A realização do exame médico específico, sob a competência do Departamento de 
Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, tem 
por objetivo constatar e descrever a deficiência do candidato, bem assim verificar o seu 
enquadramento nas categorias e limites previstos no artigo 2 0  desta lei e a sua 
correspondência com aquela declarada no ato de inscrição no concurso público. 

• 
§ 10  - Do resultado do exame médico específico caberá recurso, no prazo de até 3 (três) 
dias úteis contados do dia seguinte ao da sua publicação, dirigido ao diretor do 
Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, que designará junta médica 
para a realização de novo exame. 
§ 20  - A junta médica deverá ser integrada por médico da confiança do interessado, desde 
que este assim requeira e indique na petição de interposição do recurso. 
§ 30  - O resultado do exame médico específico, inicial e em grau de recurso, será 
obrigatoriamente publicado no Diário Oficial do Município. 
§ 40  - Sendo desfavorável o resultado do exame médico específico, o título de nomeação 
será tornado insubsistente, voltando o candidato, salvo nos casos de comprovada má-fé, a 
concorrer apenas pela lista geral de candidatos aprovados, observando-se a ordem de 
classificação desta. 
Art. 10 - A avaliação da compatibilidade da deficiência constatada no candidato com as 
atribuições do cargo ou emprego público almejado, se favorável o resultado do exame 
médico específico, será procedida por comissão multidisciplinar específica, composta de: 
I - dois médicos do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da 
Secretaria Municipal de Gestão Pública, um deles preferentemente atuante na área de 
medicina do trabalho; 
II - dois titulares do cargo ou emprego público objeto do certame; 
III - dois representantes do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente ou por este indicados; 
IV - dois representantes da Secretaria Municipal competente para a realização do concurso. 
§ 1 0  - A comissão será constituída pelo titular da Secretaria Municipal competente para a 
realização do concurso, a partir das indicações requeridas ao Departamento de Saúde do 
Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, à Secretaria na 
qual se concentre o maior número de ocupantes do cargo ou emprego público objeto do 
certame, bem assim ao Conselho Municipal da Pessoa Deficiente. 
§ 20  - À comissão caberá emitir parecer fundamentado e conclusivo em cada caso, 
considerando os seguintes fatores, sem prejuízo de outros julgados necessários: 
I - o teor do relatório resultante do exame médico específico; 
II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público a 
desempenhar; 
III - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamento ou outros meios que 
habitualmente utilize; 
IV - a Classificação Internacional de Doenças - CID e outros padrões reconhecidos nacional 
e internacionalmente, quando exigíveis. 
§ 30  - Remanescendo dúvidas, poderá a comissão determinar a realização de avaliação 
prática, consistente no exercício de atividades inerentes ao cargo ou emprego público 
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almejado, com as adaptações que se fizerem necessárias conforme a deficiência do 
candidato, considerando-se compatível a deficiência se houver aproveitamento satisfatório 
de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das atividades. 
§40  - A comissão fará publicar a conclusão da avaliação no Diário Oficial do Município, no 
prazo de 20 (vinte) dias contados da data da publicação do resultado definitivo do exame 
médico específico. 
Art. 11 - Da decisão da comissão, apenas na hipótese de não ter sido realizada a avaliação 
prática, caberá recurso fundamentado e documentado dirigido ao titular da Secretaria 
responsável pela realização do concurso público, no prazo de 3 (três) dias contados de sua 
publicação. 
Parágrafo único - Se acolhido o recurso, será processada a avaliação prática na forma do 
artigo 10, devendo o resultado ser publicado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data 
da publicação desse acolhimento. 
Art. 12 - Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato cuja deficiência for 
considerada incompatível com as atribuições do cargo ou emprego público almejado. 
Art. 13 - Os portadores de processos mórbidos degenerativos ou progressivos, uma vez 
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instalados, independentemente desses processos acometerem órgãos, membros ou funções, 
unilateral ou bilateralmente, não serão enquadrados nesta lei. 
Art. 14 - A deficiência existente não poderá ser argüida para justificar a readaptação 
funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que 
venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total. 
Art. 15 - Após o ingresso das pessoas portadoras de deficiência no serviço público, ser-lhe- 
ão asseguradas condições ao exercício das funções para as quais foram aprovadas, bem 
como para a participação em concursos de acesso. 
Art. 16 - Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá, comunicar ao órgão do 
Ministério Público competente, violações a direitos e garantias assegurados nesta lei. 
Art. 17 - As disposições contidas nesta lei aplicam-se, no que couber, às autarquias e 
fundações públicas municipais. 
Art. 18 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data desua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei no 11.276, de 12 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMÍLIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de 
Gestão Pública 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.408, DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a seus familiares e aos profissionais 
que atuem no seu atendimento. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, serão instalados núcleos de atendimento e 
informação, preferencialmente nas dependências de equipamentos municipais já 
existentes, contando com o quadro de servidores disponível. 
Art. 20  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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• 
LEI No 14.659, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 793/2007, do Executivo) 
Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, 
bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10. Fica criada a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
E MOBILIDADE REDUZIDA - SMPED 

Art. 20. Compete à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações 
governamentais voltadas à realização das articulações entre os órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à 
Implementação da política municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, cabendo-lhe, em especial: 
I • assessorar o Prefeito na definição e implantação das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - atuar na Implementação descentralizada da política municipal para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito das Subprefeituras; 
III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos e entidades da 
Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da sociedade civil; 
IV - estabelecer e manter relações e parcerias com a iniciativa privada, visando à 
inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 
V - buscar o suporte técnico necessário para o desenvolvimento, implantação e 
acompanhamento das políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência - CMPD. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 30. A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com Chefia de Gabinete; 
II - Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais - CRIG; 
III - Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil - CRSC; 
IV - Coordenadoria de Projetos de Inclusão - CPI; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMPD; 
VII - Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Art. 40. A composição e as atribuições do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência são as previstas na Lei no 11.315, de 21 de dezembro de 1992, e legislação 
subseqüente. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I  

• 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 50. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - examinar e preparar os expedientes encaminhados ao Titular da Pasta; 
II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 
Secretário; 
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Art. 60. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais tem as seguintes 
atribuições: 
I - estruturar, desenvolver, fomentar e acompanhar as parcerias e ações relativas às 
políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, perante os 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo e demais órgãos ou 
entidades públicas pertencentes a outras esferas de governo; 
II - sensibilizar as Secretarias Municipais em relação à importância da implementação 
das políticas públicas de inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade 
reduzida; 
III - acompanhar e zelar pela boa aplicação das políticas encaminhadas pela Pasta, 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - Interagir com os governos estaduais e federal; 
V - buscar indicações de responsáveis pela interlocução com as demais esferas do 
setor público. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais, para o 
pleno desenvolvimento de suas atividades, contará com a colaboração de 
representantes de todas as Secretarias Municipais, indicados pelos respectivos 
Secretários, para responderem pelos assuntos concernentes às suas Pastas. 
Art. 70• A Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil tem as seguintes 
atribuições: 
I - articular e realizar parcerias com os diversos segmentos da sociedade civil, 
partícipes ou interessados no desenvolvimento de políticas e ações voltadas às pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - promover a interação da Secretaria com as instituições da sociedade civil 
organizada; 
III - respaldar o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência para garantir o seu bom 
funcionamento; 
IV - receber e encaminhar à Comissão Permanente de Acessibilidade projetos de 
acessibilidade apresentados por segmentos da sociedade civil; 
V - apoiar e participar do desenvolvimento, estruturação e ações realizadas por 
entidades voltadas à temática, tais como organizações não-governamentais, fundações 
e demais entidades compostas ou organizadas pela sociedade civil, fomentando o 
desenvolvimento de novos projetos e parcerias; 
VI - promover, em parceria com o terceiro setor, as campanhas públicas necessárias à-4 
ampliação da Inclusão social e dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, fomentando o acesso à mobilidade urbana, à educação de qualidade, ao 	a o 
digno tratamento de saúde e demais direitos que assegurem a plena cidadania. 	o E 
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Art. 80. A Coordenadorla de Projetos de Inclusão tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e executar projetos em consonância com as políticas públicas da Pasta e 
da Prefeitura do Município de São Paulo; 
II - apresentar e divulgar as políticas públicas da Pasta para órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo, visando evitar a duplicidade de ações; 

O 



III - desenvolver métodos de avaliação destinados a monitorar a implementação das 
políticas públicas para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida dos diversos 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - subsidiar a Comissão Permanente de Acessibilidade relativamente aos projetos de 
acessibilidade a serem implementados pelo Município; 
V - desenvolver os trabalhos da unidade de forma integrada com os órgãos e entidades 
da Prefeitura do Município de São Paulo, com vistas ao desdobramento das políticas 
estabelecidas para as diferentes realidades regionais. 
Art. 90 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, elaborar e executar programas de capacitação e desenvolvimento de 
pessoas; 
II - coordenar, executar e controlar as atividades relacionadas com pessoal; 
III - promover o levantamento das necessidades de compras de bens e contratações 
de serviços e propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
IV - providenciar a elaboração dos editais de licitação, termos de contratos, bem como 
de prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações; 
V - organizar e atualizar o registro cadastral das empresas individuais, sociedades civis 
e comerciais para participação em licitações; 
VI - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
VII - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VIII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IX - realizar a adequada aquisição, tratamento, armazenamento, recuperação e 
disponibillzação dos dados e documentos sob sua guarda; 
X - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo e tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado, transporte, apoio 
administrativo e serviços gerais; 
XI - realizar atividades relacionadas a serviços de manutenção de mobiliário e dos 
Imóveis ocupados pela Secretaria; 
XII - controlar o uso de bens móveis; 
XIII - cumprir outras atividades afins. 
Art. 10. A Comissão Permanente de Acessibilidade tem como atribuições gerais a 
elaboração de normas e controle que garantam a acessibilidade para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, transportes, 
mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de divulgação de 
informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da regulamentação 
específica. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 12. Compete ao Secretário-Adjunto: 
I - substituir o Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
em seus impedimentos legais; 
II - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
III - coordenar, consolidar e submeter ao Secretário o plano de ação global da 
Secretaria; 
IV - assistir ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
na supervisão e coordenação das atividades da Pasta e das entidades a ela vinculadas; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 13. Compete ao Chefe de Gabinete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Pasta; 
III - supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Assessores e Assistentes 

Art. 14. Compete aos Assessores e Assistentes da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida: 
I - da área jurídica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres jurídicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) garantir ao Secretário base jurídica em seu relacionamento com outros órgãos da 
Administração; 
II - da área técnica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) desenvolver estudos e atividades relacionadas à área de atuação da Pasta; 
III - de imprensa: 
a) propor o programa de trabalho relativo à divulgação, por meio da imprensa, das 
atividades e iniciativas da Secretaria; 
b) promover contatos do Secretário e de outros dirigentes com representantes da 
imprensa; 
c) opinar sobre matéria divulgada pela Imprensa. 

Seção I 
Do Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida 

Art. 11. Ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário-Adjunto 

Seção V 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 15. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a a 



Art. 16. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida passam a ser os constantes do Anexo Único desta 
lei, observadas as seguintes normas: 
I - criado o cargo constante na coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das duas 
situações. 
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos 
de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de 
provimento estabelecidas por esta lei. 
Art. 17. As atribuições da atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida ficam absorvidas pela Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, ora criada, transferindo-se os cargos na 
conformidade do Anexo Único desta lei, bem como os bens patrimoniais, serviços, 
acervo e pessoal. 
Art. 18. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 
desta lei, as Assessorias Jurídica, Técnica e Técnico-Legislativa, bem como a 
Supervisão Geral de Assuntos Administrativos, todas da Secretaria do Governo 
Municipal, prestarão apoio à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput", à medida que forem sendo 
providos os pertinentes cargos constantes do Anexo Único desta lei, as unidades da 
Secretaria do Governo Municipal ali referidas deverão, quando for o caso, repassar às 
competentes unidades da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, de forma gradual, os serviços por elas atualmente executados. 
Art. 19. Fica o Executivo autorizado a realocar, na Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, o saldo das dotações do orçamento vigente 
destinados à atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida. 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos no 
45.811, de 1 0  de abril de 2005, e no 47.477, de 17 de julho de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Física ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Fisica 

Assessor Técnico 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário (2) 
- Coordenadoria de Relações 
Institucionais Governamentais (1) 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Supervisar Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I IJvre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Supervisar Técnico 11 
- Coordenadorla de Administração 
e Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplomada curso superior de 
graduação 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diplomada nível 
superior. 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de Projetos de 
Inclusão 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplomado curso superior 

Assistente Técnico II 
• Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo prefeito, 
dentre portadores de 
curso superior, 
devidamente registrado 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplomado curso superior 

Assistente Técnico II 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
entre portadores de 
diploma de nivel 
universitário. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplomado curso superior 
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Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento peio 
Prefeito, em comissão, 
dentre titulares da 
carreira de Procurador 
nivel II, III ou IV. 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre servidores 
municipais portadores de diploma 
de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento peio 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de Médico, graduado 
em saúde pública 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Projetos de 
Inclusão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diplomado Educação 
Física ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
• Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diplomada Educação 
Física ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplomada curso superior 

Assessor Técnico 
- Assessoria de Imprensa, 
do Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diplomado nivel 
superior. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplomado curso superior 

Assessor Técnico 
• Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

2 
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Assistente III 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI-8 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível médio. 

Assistente III 
- Gabinete do Secretário 

DAI-8 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente I 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAI-4 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
certificado de 
conclusão do 20  grau 
ou equivalente. 

Assistente I 
- Gabinete do Secretário 

DAI-4 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

do proc. 
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Assistente Técnico II 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 4 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de nivel superior. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 
portadores do diploma 
de nivel superior, 
reconhecido pelo órgão 
competente. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-11 2 PP- I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
de Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão dentre 
portadores de diploma 
de nível universitário 
compatível com área 
de atuação. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Relações 
Institucionais Governamentais 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplomada curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-11 8 PP-I IJvre provimento, em 
comissão, pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de nível universitário. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de Relações com 
a Sociedade Civil (2) 
- Coordenadoria de Projetos de 
Inclusão (4) 

DAS-11 8 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplomada curso superior 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito. 

Assistente Técnico I 
-Gabinete do Secretário 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Quadro Específico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-9 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário (2) 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade (3) 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças (2) 

DAS-9 7 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14672  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°14.672 14/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa de Cadastro de Profissionais Portadores de Necessidades Especiais, 

no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, para os fins que especifica, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°439/2006 (ver documento) 
Autor(es): Francisco Chagas 

Regulamentação: Decreto no 49.512/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.672, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 439/06, do Vereador Francisco Chagas - PT) 
Cria o Programa de Cadastro de Profissionais Portadores de Necessidades Especiais, no 
âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, para os fins que especifica e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Cadastro Permanente de Profissionais Portadores de 
Necessidades Especiais, no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 20  A implantação e gestão deste Programa será executada, de forma coordenada, 
pelas Secretarias Municipais do Trabalho e Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 
Art. 3 0  O cadastro deverá conter todas as informações necessárias para a inclusão dos 
profissionais no mercado de trabalho, podendo as empresas ou órgãos interessados 
consultá-lo gratuitamente, mediante apresentação do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica. 
Art. 40  Todo o conteúdo objeto deste Programa e respectivo cadastro deverá ficar 
disponibilizado na sede das Secretarias gestoras do sistema, bem como em suas 
páginas da Internet. 
Art. 50  A presente lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes para a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49512  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No49.512 21/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.672, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa de 

Cadastro de Profissionais Portadores de Necessidades Especiais, no âmbito da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
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DECRETO No 49.512, DE 21 DE MAIO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.672, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa de 
Cadastro de Profissionais Portadores de Necessidades Especiais, no âmbito da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O Programa de Cadastro de Profissionais Portadores de Necessidade Especiais, 
instituído no Município de São Paulo pela Lei no 14.672, de 14 de janeiro de 2008, com 
o objetivo de facilitar a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, 
fica regulamentado na conformidade das disposições constantes deste decreto. 
Art. 2o. A Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB e a Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED realizarão, de forma 
coordenada, a gestão do Programa, incumbindo: 
I - à SMTRAB: 
a) atender as pessoas com deficiência nos Centros de Apoio ao Trabalho, procedendo à 
sua entrevista e cadastramento no sistema informatizado SIGAE ou em outro que 
venha a substituí-lo; 
b) disponibilizar para as pessoas com deficiência o cadastramento por meio eletrônico 
ou por contato telefônico; 
c) proceder à otimização da captação de postos de trabalho para pessoas com 
deficiência, orientando os empregadores quanto ao quesito da acessibilidade dos 
ambientes e ao desempenho especializado de seu setor de recursos humanos, bem 
como atuando no sentido de que a demanda seja acompanhada de registros do 
número de pessoas, correlacionado às funções a serem exercidas, à faixa salarial e a 
outros benefícios indiretos; 
d) disponibilizar aos empregadores, para a obtenção de esclarecimentos, atendimento 
por contato telefônico, por meio eletrônico e presencial; 
e) dar publicidade ao Programa, observando o caráter informativo e de orientação 
social, perante os órgãos públicos e no âmbito do setor privado; 
II - à SMPED: 
a) divulgar o Programa, especialmente perante a mídia e entidades que executam 
atividades direcionadas a pessoas com deficiência; 
b) desenvolver trabalhos específicos com a classe dos empregadores, com a finalidade 
de ampliar a captação de vagas de trabalho para pessoas com deficiência; 
c) manter contínua interação com os Centros de Apoio ao Trabalho, visando colaborar 
com o aperfeiçoamento e inovações no atendimento das pessoas com deficiência, além 
de encaminhá-las para cadastramento a postos no mercado de trabalho. 
Art. 30 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON DE ALMEIDA PRADO HERVEY COSTA, Secretário Municipal do Trabalho 
RENATO CORREA BAENA, Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI N°15.096 05/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para a identificação, 

mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°258/2007 (ver documento) 
Autor(es): Mara Gabrilli 

Regulamentação: Decreto n°52.241/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA(  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 15.096, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 258/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Dispõe sobre o Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para a identificação, 
mapeamento e cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Censo-
Inclusão e Cadastro-Inclusão com o objetivo de identificar o perfil socioeconômico 
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, bem como de mapear e 
cadastrar o referido perfil com vistas ao direcionamento das políticas públicas 
voltadas ao atendimento das necessidades desse segmento social. 
Art. 20  O Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão realizar-se-á a cada 
período de 4 (quatro) anos no Município de São Paulo. 
Art. 30  Com os dados obtidos por meio da realização do censo será elaborado o 
Cadastro-Inclusão, que deverá conter: 
I - informações quantitativas sobre os tipos e graus de deficiência encontrados; 
II - informações necessárias para contribuir com a qualificação, quantificação e 
localização das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Art. 40  O Cadastro-Inclusão será disponibilizado no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet, bem como na sede da Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida. 
Art. 50  Além de sua atualização quadrienal, por meio do Censo-Inclusão, o 
Cadastro-Inclusão deverá conter mecanismo de atualização mediante 
autocadastramento. 
Parágrafo único. O autocadastramento será realizado na sede da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem como por meio do 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 60  A coordenação do Programa ora criado ficará a cargo da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a qual caberá: 
I - adotar as providências necessárias para o seu desenvolvimento e 
acompanhamento; 
II - reunir todos os cadastros realizados por via eletrônica e na sede da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
III - atualizar semestralmente o Cadastro-Inclusão, de acordo com o disposto no 
art. 30  desta lei. 
Art. 70  Para a concretização do Programa de que trata esta lei, a Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida poderá estabelecer 
ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou 
privado, obedecida a legislação vigente. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa : 52241  

t1.* Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°52.241 14/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.096, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o 

Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para identificação, mapeamento e 
cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, no âmbito do Município de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 15/04/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 52.241, DE 14 DE ABRIL DE 2011 
Regulamenta a Lei no 15.096, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o 
Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para identificação, mapeamento e 
cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 15.096, de 5 de janeiro de 2010, que criou o Programa Censo-
Inclusão e Cadastro-Inclusão, com o objetivo de identificar, mapear e cadastrar o 
perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 
residentes no Município de São Paulo, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 
Art. 20 . O Programa Censo-Inclusão realizar-se-á a cada 4 (quatro) anos, mediante 
a obtenção de informações por meio de questionário elaborado pela Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, com base nos 
critérios determinados pela Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde - CIF, a ser preenchido pelas pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida de qualquer faixa etária, pessoalmente ou por seus 
responsáveis legais, com acesso pelas seguintes formas: 
I - remessa postal para o endereço constante do banco de dados da Secretaria 
Municipal de Finanças, utilizado para fins de recolhimento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, a ser preenchido e devolvido pelo munícipe à Prefeitura do 
Município de São Paulo, de forma gratuita, conforme instruções contidas no próprio 
impresso; 
II - disponibilização nas praças de atendimento das Subprefeituras, podendo ser 
retirado pelo munícipe, preenchido e devolvido gratuitamente para a Prefeitura do 
Município de São Paulo, conforme instruções contidas no próprio impresso; 
III - disponibilização no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, 
na página de SMPED, para preenchimento pelo munícipe. 
Parágrafo único. O Titular de SMPED fixará, por meio de portaria, modelo do 
impresso específico contendo o questionário de que trata o "caput" deste artigo. 
Art. 3 0 . As regras e prazos para preenchimento e envio do questionário do 
Programa Censo-Inclusão constarão do impresso específico, bem como do portal da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, na página de SMPED. 
Art. 40 . O sistema de gerenciamento e mapeamento dos dados contemplará, em 
sua composição, ferramentas de pesquisa básica, para consulta geral pelos 
munícipes, e de pesquisa ampla, para manuseio por SMPED, abrangendo os 
cruzamentos de informações quantitativas necessárias para a articulação e 
formulação de políticas públicas. 
Parágrafo único. Os dados obtidos por meio do preenchimento dos questionários 
de que trata o artigo 2 0  deste decreto são inalteráveis e deverão ser transpostos 
para o sistema de que trata o "caput" deste artigo. 
Art. 50 . O Programa Cadastro-Inclusão será iniciado com os dados obtidos no 
Programa Censo-Inclusão, sobre os quais SMPED deverá emitir relatórios 
semestrais em sua página, no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet. 
Parágrafo único. Os dados constantes do Programa Cadastro-Inclusão poderão ser 
constantemente alterados e atualizados pelos munícipes da seguinte forma: 
I - alteração da informação na página específica do Programa Cadastro-Inclusão, 
disponível no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet; 
II - presencial, na sede de SMPED, especificamente no Conselho Municipal da 
Pessoa com Deficiência - CMPD. 
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Art. 60 . As informações contidas no Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclus o 
terão caráter sigiloso e serão usadas exclusivamente para fins estatísticos, não 
podendo ser objeto de certidão ou servir de prova em processo administrativo, 
fiscal ou judicial, objetivando assegurar a confidencialidade e o respeito à 
privacidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Art. 70 . A tecnologia a ser desenvolvida para a inserção dos dados do Programa 
Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão não permitirá a duplicidade de dados de um 
mesmo munícipe, bem como deverá obedecer as normas vigentes sobre 
acessibilidade digital, tais como transparência, usabilidade e navegabilidade, 
objetivando contemplar as necessidades de todas as pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 
Art. 80 . A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
deverá guardar os questionários físicos do Programa Censo-Inclusão, constantes 
dos impressos específicos, até a plena conclusão do Programa Censo-Inclusão 
subsequente, destruindo-os em seguida. 
Art. 90 . Para o cumprimento das disposições deste decreto, o Titular de SMPED 
poderá editar normas complementares, mediante portaria. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCOS BELIZÁRIO, Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de abril de 2011. 
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PUBLICADO DOC 18/05/2012, p. 1, 3-10 c. todas 

DECRETO No 53.151, DE 17 DE MAIO DE 2012 
Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica aprovado, na forma do Anexo único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 50.896, de 1 0  de outubro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2012, 4590  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2012. 

Anexo Único a que se refere o artigo 1 0  do Decreto no 53.151, de 17 de maio de 
2012 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
índice Sistemático Artigos 
CAPÍTULO I - Fato Gerador e Inddência 1 0  e 20  
CAPITULO II - Local da Prestação 3o e 4 0  
CAPITULO III - Sujeito Passivo e Responsabilidade Tributária 5 0  ao 15 
CAPITULO IV - Cálculo do Imposto 16 
SEÇÃO I - Base de Cálculo 17 
SEÇÃO II - Alíquotas 18 
SEÇÃO III - Regime Especial de Recolhimento 19 
SEÇÃO IV - Arbitramento 20 
SEÇÃO V - Regime de Recolhimento por Estimativa 	21 ao 30 
SEÇÃO VI - Disposições Específicas 
SUBSEÇÃO I - Construção Civil 	31 ao 33 
SUBSEÇÃO II - Jogos e Diversões Públicas 
Parte I - Disposições Gerais 34 ao 43 
Parte II - Regime Especial 44 ao 46 
SUBSEÇÃO III - Agências de Publiddade 47 
SUBSEÇÃO IV - Armazéns Gerais 48 e 49 
SUBSEÇÃO V - Intermediação de Negócios 	50 
SUBSEÇÃO VI - Transporte de Carga 	51 
SUBSEÇÃO VII - Instituições Financeiras e Assemelhadas 	52 
SUBSEÇÃO VIII - Exploração de Rodovia 53 
SUBSEÇÃO IX - Serviços Prestados no Território de mais de um Município 54 
SUBSEÇÃO X - Suporte Técnico em Informática 55 
SUBSEÇÃO XI - Registros Públicos, Cartorários e Notariais 	56 
SUBSEÇÃO XII- Planos de Saúde 57 
CAPITULO V - Cadastro 
SEÇÃO I - Cadastro de Contribuintes Mobiliários 58 ao 68 
SEÇÃO II - Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios 69 e 70 
CAPITULO VI - Recolhimento do Imposto 71 ao 74 
CAPITULO VII - Livros Fiscais 	75 ao 80 
CAPÍTULO VIII - Documentos Fiscais 	81 e 82 
SEÇÃO I_- Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
SUBSEÇÃO I - Definição 83 
SUBSEÇÃO II - Informações Necessárias 84 

SUBSEÇÃO III - Emissão 85 ao 92 
SUBSEÇÃO IV - Documento de Arrecadação 	93 
SUBSEÇÃO V - Cancelamento e Substituição de NFS-e 94 e 95 
SUBSEÇÃO VI - Programa Nota Fiscal Paulistana 96 ao 100 
SUBSEÇÃO VII - Geração do Crédito 	101 ao 103 
SUBSEÇÃO VIII - Utilização do Crédito 104 ao 107 
SUBSEÇÃO IX - Disposições Gerals108 ao 112 
SEÇÃO II - Cupom de Estacionamento 113 e 114 
SEÇÃO III - Equipamento Autenticador e Transmissor de Documentos Fiscais 
Eletrônicos 115 e 116 
SEÇÃO IV - Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços 	117 ao 
121 
SEÇÃO V - Normas Comuns aos Documentos Fiscais 122 ao 126 
CAPÍTULO IX - Declarações Fiscais 127 
SEÇÃO I - Declaração de Instituições Financeiras - DIF 128 e 129 
SEÇÃO II - Dedaração de Operações de Cartões de Crédito ou Débito - DOC 130 
SEÇÃO III - Normas Comuns às Declarações Fiscais 	131 
CAPITULO X - Infrações e Penalidades 	132 ao 142 
CAPITULO XI - Isenções 
SEÇÃO I - Transporte Coletivo de Passageiros 143 
SEÇÃO II - Moradia Econômica 	144 
SEÇÃO III - Habitação de Interesse Socia1145 
SEÇÃO IV - Profissionais Uberais e Autônomos 146 
SEÇÃO V - Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 147 a 149 
SEÇÃO VI - Desfiles de Carnaval 150 
SEÇÃO VII - Serviços prestados a entes públicos 151 a 153 
CAPÍTULO XII - Incentivos Fiscais 154 
SEÇÃO I - Projetos Culturais 	155 
SEÇÃO II - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	156 e 157 
SEÇÃO III - Região Adjacente à Estação da Luz 158 e 159 
SEÇÃO IV - Construção de Estádio na Zona Leste do Município 160 ao 162 
CAPÍTULO XIII - Regimes Especiais de Controle e Fiscalização 163 ao 165 
CAPITULO XIV - Disposições Transitórias 166 ao 168 
CAPITULO XV - Disposições Finais 169 ao 173 
Modelos do Regulamento do ISS 
Modelo 1 - Livro Registro de Termos de Ocorrências 
Modelo 2 - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 
Modelo 3 - Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços - NFTS 

CAPÍTULO I 
Fato Gerador e Incidência 

Art. 10. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato 
gerador a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não 
constitua a atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 

-4 
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P: 
1.04- Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. - 

1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configura 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrôn 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

1.05 - Licenciamento de direito de uso de de computaçãoR ou cessão programas 
d g_ 



3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
negócios de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedidna. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "In vitro" e congêneres. 
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4.22 - Pianos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 
assistência médica, hospitalar, odontoiógica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros 
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 	 • 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinária. 
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "In vitro" e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 
qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e 
congêneres. 
5.09 - Pianos de atendimento e assistência médico-veterinária. 
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades 
físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "soa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção 
civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, Inclusive 
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; 
elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos 
de engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 
7.06 - Colocação e Instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, 
revestimentos de parede, vidros divisórias, placas de gesso e congêneres, com 
material fornecido pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
7.08 - Calafetação. 
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Umpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, Imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 
físicos, químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 
arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação2 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com tr-
exploração e expiotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. O 
7.20 - Nudeação e bombardeamento de nuvens e congêneres. o. e, 
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução; 
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 5-  
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação 
conhecimentos de qualquer natureza. 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 



9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominials, 
fiats, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suíte service, hotelaria 
marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no 
preço da diária, fica sujeito ao ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços de intermediação e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões 
de crédito, pianos de saúde e planos de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária. 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil ("leasing"), de franquia ("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, 
não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito 
de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, indusive o agenciamento de 
velculação por quaisquer meios. 
10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comerciai. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves 
e de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens 
de qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais 
e congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador. 
12.12 - Execução de música. 
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, baliet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos camavaiescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17- Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 - Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive tnicagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 
reprodução, trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, dicheria, zincografia, litografia, 
fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, 
aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças 
e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondidonamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que 
ficam sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 	- 	Restauração, 	recondidonamento, acondicionamento, 	pintura, 
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, 
recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por 
ele fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, 
exceto aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 
prestados por Instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por 
quem de direito. 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, indusive conta-corrente, conta de 
investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem 
como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastrai, renovação cadastrai e congêneres, 
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou 
em quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos 
em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; 
comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciameno 
eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário Oto) 
depositário; devolução de bens em custódia. O. 

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, p%r-
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, intemet e tel 
acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a ou 
banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e de 
informações relativas a contas em geral, por qualquer melo ou processo. 



15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e 
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de 
crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e 
congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil ('ieasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro 
de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("ieasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, 
de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de 
terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas 
de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; 
emissão de camês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção 
de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de 
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento 
e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento 
e demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e 
garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a 
operações de câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a 
depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer 
melo ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens 
de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer melo ou processo; 
serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e 
similares, inclusive entre contas em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão. 
15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reernissão, alteração, transferência e 
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais 
serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e 
congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros 
itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de 
dados e informações de qualquer natureza, Inclusive cadastro e similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, 
resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-
estrutura administrativa e congêneres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, 
financeira ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador 
de serviço. 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publidtárlos. 
17.07 - Franquia ("franchising").  

17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, 
congressos e congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 1CMS). 
17.11. - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17.13 - Advocacia. 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. 
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17.20 - Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, relacionados a operações de faturização ("factoring"). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção 
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência 
de riscos seguráveis e congêneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; 
Inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e 
gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, Inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. 
20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, 
ferroviários e metroviárlos. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer 
natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, 
logística e congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de 
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviárlos, movimentação 
de passageiros, mercadorias, Inclusive suas operações, logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 	 -4 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. o 
22 - Serviços de exploração de rodovia. ;.- 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio 
dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutençã9; 
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação ., c_ 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contrat 
atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industri 
congêneres. 



23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, ,  desenho Industrial e - 
congêneres. 
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres. 
25 - Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros 
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros 
adornos; embaisamento, embelezamento, conservação ou restauração de 
cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
25.03 - Planos ou convênios funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 
courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres. 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e 
congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de Imprensa, jornalismo e relações 
públicas. 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo 
tomador do serviço). 
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 10 . O Imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

§ 20 . Os serviços especificados na lista do "caput" deste artigo ficam sujeitos ao 
Imposto, ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mercadorias, 
ressalvadas as exceções expressas na referida lista. 
§ 3°. O Imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de 
bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, 
permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário 
final do serviço. 
§ 40 . A incidência do Imposto independe: 
1- da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 
Art. 20 . O Imposto não incide sobre: 
I - as exportações de serviços para o exterior do País; 
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos 
diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e 
fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a 
operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I deste artigo os serviços 
desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento 
seja feito por residente no exterior. 

CAPITULO II 
Local da Prestação 

Art. 30 . O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XX deste artigo, quando o 
Imposto será devido no local: 
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1 0  do artigo 1 0  
deste regulamento; 
II- da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.04 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste 
regulamento; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 
da lista do "caput" do artigo 1° deste regulamento; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista do "caput" do artigo 1° deste 
regulamento; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso 5. 
dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do "caput" do artigo 1° deste t 
regulamento; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros a, 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1° dest 
regulamento; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no ca 
dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista do "caput' do artigo 1° deste o 
regulamento; 7J c  
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IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes 
físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da 
lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.14 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste 
regulamento; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista do "caput" do 
artigo 1 0  deste regulamento; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da 
lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos 
no subitem 11.01 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do 'caput" do artigo 1 0  deste 
regulamento; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, 
no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do "caput" do artigo 1 0  
deste regulamento; 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do 
"caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
XVII - do município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da 
lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, 
no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste 
regulamento. 
§ 10• No caso dos serviços a que se refere .o subitem 3.03 da lista do "caput" do 
artigo 1 0  deste regulamento, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o 
Imposto no território do Município de São Paulo em relação à extensão de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, 
sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, nele existentes. 
§ 20. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do 
artigo 1 0  deste regulamento, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o 
Imposto no território do Município de São Paulo em relação à extensão de rodovia 
nele explorada. 
§ 30 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento 
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento. 
Art. 40 . Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e 
que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a 
ser utilizadas. 
§ 10 . A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica 
ou profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes 
elementos: 
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos 
próprios ou de terceiros necessários à execução dos serviços; 

II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de 
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, Inclusive, através da indicação do 
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na Internet, 
propaganda ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento 
de energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou 
preposto. 
§ 20 . A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou 
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento 
prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 30 . São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde 
forem exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de 
natureza itinerante. 

CAPITULO III 
Sujeito Passivo e Responsabilidade Tributária 

Art. 50. Contribuinte é o prestador do serviço. 
Art. 60 . São responsáveis pelo pagamento do Imposto, desde que estabelecidos no 
Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu valor: 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou Isentas, e os condomínios ediliclos 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou interrnediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento, a eles prestados dentro do 
território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  deste regulamento, a eles prestados dentro do território do 
Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município 
de São Paulo; 
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento a 
elas prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo, conforme cronograma a ser 
estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
III - as instituições financeiras, quando tomarem ou interrnediarem os serviços de 
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 	 (15; 

b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 	 „n 
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e= -  
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção .çe 
gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidà  (--  
no Município de São Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos . 
quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus age rd  
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização .; 
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XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo; 
XIV - as pessoas jurídicas, ainda que Imunes ou isentas, quando tomarem ou 
Interrnediarem os serviços descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 
6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem 
como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 
12.13, todos constantes da lista do "caput" do artigo 1° deste regulamento, 
executados por prestadores de serviços que emitam nota fiscal ou outro documento 
fiscal equivalente autorizado por outro município ou pelo Distrito Federal, não 
Inscritos no Cadastro de Prestadores de Outros Municípios mencionado no artigo 69 
deste regulamento. 
§ 10 . Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um 
inciso do "caput" deste artigo. 
§ 20 . O disposto no inciso II e XIV do "caput" deste artigo também se aplica aos 
órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São 
Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, concessionárias e permissionárlas de serviços públicos e demais 
entidades controladas direta ou Indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo 
Município de São Paulo. 
§ 30 . Observado o disposto no § 60  deste artigo, o Imposto a ser retido na fonte, 
para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a 
aplicação da alíquota determinada no artigo 18 deste regulamento, sobre a base de 
cálculo prevista na legislação vigente. 
§ 40 . Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e os §§ 30  e 60  deste artigo, fica o responsável tributário obrigado a 
recolher o Imposto integrai, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da 
legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
§ 50• Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos 
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste 
regulamento: 
I - o prestador de serviços deverá informar ao tomador, no campo "Valor Total das 
Deduções" da NFS-e, o valor das deduções da base de cálculo do Imposto, na 
conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável; 
II - observado o disposto no § 6 0  deste artigo, o Imposto deverá ser calculado 
mediante a aplicação da alíquota determinada no artigo 18 deste regulamento 
sobre a diferença entre o preço do serviço e o valor das deduções informado pelo 
prestador; 
III - quando as informações a que se refere o inciso I deste parágrafo forem 
prestadas em desacordo com a legislação municipal, não será eximida a 
responsabilidade do prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado 
sobre o valor das deduções indevidas; 
IV - caso as informações a que se refere o inciso I deste parágrafo não sejam 
fornecidas pelo prestador de serviços, o Imposto Incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 60 . A partir de 10  de janeiro de 2009, no caso dos serviços prestados pelas 
Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes pelo Regime 	n z 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, 	sd o 2

. 

de que trata a Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006, será 	c 

VI - a Caixa Econômica Federai e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou 
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles 
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município 
de São Paulo, na: 
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas 
ou carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatas à 
cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 
pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos 
de capitalização e congêneres; 
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do 
Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou 
intermediarem os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 
açudes e congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados 
dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos dentro do Município de São Paulo; 
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do 
Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do 
Município de São Paulo; 
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou interrnediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza„ capatazia, movimentação de aeronaves, 
serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logística e congêneres, a elas prestados dentro do território do 
Município de São Paulo; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou 
individual e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou 
intermediarem serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de pianos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade 
médica, ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos 
de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de 
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou Intermediarem os 
serviços de: 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
São Paulo; 
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de 
São Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas; 

considerada, para cálculo do Imposto a ser retido, a allquota prevista nos Anexos n 
III, IV ou V da Lei Complementar no 123/2006 para a faixa de receita bruta a que a 
ME ou EPP estiver sujeita no mês anterior ao da prestação dos serviços, observado -.  
o seguinte: 
I - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início 
atividades da ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, deverá ser considera 
para cálculo do Imposto a ser retido, a aiíquota correspondente ao percentua 
ISS referente à menor alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V da LM O 
Complementar no 123/2006; `. 
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mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o 
nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador, e o valor do serviço. 
§ 1°. Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata este artigo, o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a aiíquota previstos no presente regulamento e 
demais normas da legislação vigente. 
§ 20. O responsável, ao efetuar a retenção do Imposto, deverá fornecer 
comprovante ao prestador do serviço. 
Art. 11. É responsável solidário pelo pagamento do Imposto: 
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se 
realizou a obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 
7.15 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento, quando os serviços forem 
prestados sem a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do 
pagamento do Imposto pelo prestador; 
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo; 
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus dientes ou se beneficiar dos 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service"). 
Art. 12. Os titulares, sócios ou diretores da pessoa jurídica são responsáveis pelo 
cumprimento de todas as obrigações, principal e acessórias, que este regulamento 
atribui ao estabelecimento. 
Parágrafo único. Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo, ainda que 
simples depósito, é considerado autônomo para a emissão de documentos fiscais e 
para o recolhimento do Imposto relativo aos serviços nele prestados, respondendo 
a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles. 
Art. 13. São pessoalmente responsáveis: 
I - a pessoa jurídica resultante de fusão, transformação ou incorporação pelos 
débitos das sociedades fusionadas, transformadas ou incorporadas, existentes à 
data daqueles atos; 
II - a pessoa natural ou jurídica que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de 
comércio ou estabelecimento e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou 
outra razão social ou sob firma ou nome individual, pelos débitos relativos ao fundo 
ou estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato: 
a) integralmente, se o alienante cessar a exploração da atividade; 
b) subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na atividade ou iniciar 
dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo 
ou em outro ramo. 
Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo aplica-se aos casos de extinção 
de pessoas jurídicas, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada 
por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão 
social ou sob firma individual. 
Art. 14. Respondem solidariamente com o contribuinte, em casos que não se possa 
exigir deste o pagamento do Imposto, nos atos em que intervierem ou pelas 
omissões por que forem responsáveis: 	

- 	

O Zo  
I - os pais, pelos débitos dos filhos menores; 	 o 
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II - nas hipóteses previstas no *caput" e no inciso I deste parágrafo, a ME ou EPP 
optante pelo Simples Nacional deverá Informar ao tomador, no campo "Alíquota" da 
NFS-e, a alíquota aplicável; 
III - na hipótese do inciso I deste parágrafo, constatando-se que houve diferença 
entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá a ME ou EPP optante 
pelo Simples Nacional efetuar o recolhimento dessa diferença no mês subsequente 
ao do início de atividade em guia própria do município; 
IV - quando a informação a que se refere o inciso II deste parágrafo não for 
prestada, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à 
maior alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar no 123/2006; 
V - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota 
do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o 
recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do município. 
§ 70 . Os responsáveis de que trata este artigo não poderãà utilizar qualquer tipo de 
Incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto 
relativo aos serviços tomados ou interrnediados. 
§ 80 . Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação 
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse 
regime. 
§ 90. As pessoas jurídicas a que se refere o inciso XIV do "caput" deste artigo terão 
acesso ao referido cadastro por meio da Intemet, na forma e demais condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 70. Sem prejuízo do disposto no artigo 10 deste regulamento, os responsáveis 
tributários ficam desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação 
aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços: 
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo; 
II - for sociedade constituída na forma do artigo 19 deste regulamento; 

- gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo; 
IV - gozar de imunidade; 
V - for Microempreendedor Individual - ME!, optante pelo Sistema de Recolhimento 
em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI, 
Inclusive na hipótese de retenção prevista no inciso XIV do artigo 6° deste 
regulamento. 
§ 10  Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir 
que o prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições 
previstas nos incisos I a V deste artigo, por meio de despacho da unidade 
competente da Secretaria Municipal de Finanças, obrigatório para a condição de 
que trata o inciso IV, ou declaração cadastrai. 
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do Imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a V deste artigo e a data da notificação do 
desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° deste artigo 
for prestada em desacordo com a legislação municipal. 
Art. 80. A legitimidade para requerer a restituição do Indébito, na hipótese de 
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda 
Municipal, pertence ao responsável tributário. 
Art. 90. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou 
outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista neste 
regulamento ou autorizada por regime especial. 
Art. 10. O tomador do serviço é responsável pelo Imposto, e deve reter e recolher o 
seu montante, quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento 
exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro 
documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no 

II - os tutores e curadores, pelos débitos dos seus tutelados ou curatelados; 
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III - os administradores de bens de terceiros, pelos débitos destes; 	 o 
IV - o inventarlante, pelos débitos do espólio; 	 > - 

a a) 
V - o síndico e o comissário, pelos débitos da massa falida ou do concordatário; g 
VI - os sócios, no caso de liquidação de sociedades de pessoas, pelos débit 
destas. 
Art. 15. Considera-se domicílio tributário do sujeito passivo o território 
Município. 
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afiador de utensílios domésticos, afinador de Instrumentos musicais e engraxate, 
alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista drcense, enquadradas, 
respectivamente, nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da 
lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
I) administração de fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres 
e de carteira de clientes, previstos no subitem 15.01 da lista do "caput" do artigo 
10  deste regulamento; 
j) atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A, enquadradas nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
k) serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste 
regulamento. 
II - 3,0% (três por cento) para os serviços de suporte técnico em informática, 
inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados, previstos no subitem 1.07 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste 
regulamento; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do artigo 10  deste regulamento. 

SEÇÃO III 
Regime Especial de Recolhimento 

Art. 19. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto quando os 
serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 
5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15 e 17.18 da lista do "caput" do artigo 
10  deste regulamento, bem como aqueles próprios de economistas, forem 
prestados por sociedade constituída na forma do § 1 0  deste artigo, estabelecendo-
se como receita bruta mensal o valor de R$ 1.221,28 (um mil duzentos e vinte e 
um reais e vinte e oito centavos) multiplicado pelo número de profissionais 
habilitados. 
§ 10. As sociedades de que trata o "caput" deste artigo são aquelas cujos 
profissionais (sócios, empregados ou não) sejam habilitados ao exercício da mesma 
atividade e prestem serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica. 
§ 20 . Excluem-se do disposto no "caput" deste artigo as sociedades que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou 
administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços; 
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade; 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa; 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou-g 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada.; 
no exterior. 
§ 30. Para os prestadores de serviços de que trata o "caput" deste artigo, oi 
Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada noz-
artigo 18 deste regulamento, sobre a importância estabelecida no "caput" destej 
artigo. 
§ 40 . Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no "caput" e no § 1 
deste artigo ou quando se configurar qualquer das situações descritas no § 2 0  dest 
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Cálculo do Imposto 

Art. 16. Observadas as normas estatuídas no presente regulamento e demais 
disposições da legislação vigente, o sujeito passivo do Imposto fica obrigado a 
calcular o valor do Imposto, na conformidade deste capítulo, recolhendo-o na forma 
e demais condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. O lançamento do Imposto, quando calculado mediante fatores que 
independam do preço do serviço, poderá ser procedido de oficio, na conformidade 
do que dispõe a legislação do processo administrativo fiscal. 

SEÇÃO I 
Base de Cálculo 

Art. 17. A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 
§ 10 . Na falta deste preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o 
corrente na praça. 
§ 20 . Na hipótese de cálculo efetuado na forma do § 1 0  deste artigo, qualquer 
diferença de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade 
do Imposto sobre o respectivo montante. 
§ 30 . O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela 
Secretaria Municipal de Finanças em pauta que reflita o corrente na praça. 
§ 40 . O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do 
preço referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos 
fiscais mera indicação de controle. 
§ 50 . Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
I - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou 
apurados; 
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou 
colocação do objeto da prestação do serviço. 

SEÇÃO II 
Alíquotas 

Art. 18. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de: 
I - 2,0% (dois por cento) para os seguintes serviços: 
a) previstos nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 
11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" 
do artigo 1 0  deste regulamento; 
b) limpeza, manutenção e conservação de Imóveis (inclusive fossas), previstos no 
subitem 7.10 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
c) corretagem de seguros, previstos no subitem 10.01 da lista do "caput" do artigo 
1 0  deste regulamento; 
d) balé, danças, óperas, concertos e recitais, previstos no subitem 12.07 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
e) venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1, enquadrada no 
subitem 12.11 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
f) transporte público de passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRÔ, transporte de escolares e transporte por táxi (indusive frota), 
previstos no subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
g) atividades desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem 
Individualmente e por conta própria, enquadradas no subitem 14.01 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
h) atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: 
desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, 
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artigo, o Imposto será calculado com base no preço do serviço, mediante a 
aplicação da alíquota determinada no artigo 18 deste regulamento. 
§ 50• Os prestadores de serviços de que trata o "caput" deste artigo são obrigados 
à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
§ 60 . Para fins do disposto no indso VII do § 2 0  deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos artigos 966 e 982 do Código Civil. 
§ 70 . Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no Inciso VII 
do § 20  deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. 
§ 80. Os incisos VI e VII do § 2 0  e os §§ 60  e 70  deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio. 
§ 90 . Observado o disposto no artigo 172 deste regulamento, a importância 
prevista neste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2 0  e seu 
parágrafo único, da Lei n.o 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
§ 10. Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que 
couber, as demais normas da legislação municipal do Imposto. 

SEÇÃO IV 
Arbitramento 

Art. 20. Sem prejuízo das penalidades cabíveis, o preço dos serviços poderá ser 
arbitrado de conformidade com os índices de preços de atividades assemelhadas ou 
outros dados apurados pela fiscalização, nos seguintes casos especiais: 
I - quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessários à 
comprovação do respectivo montante, inclusive nos casos de perda ou extravio dos 
livros ou documentos fiscais; 
II - quando houver fundadas suspeitas de que os documentos fiscais não refletem o 
preço real dos serviços, quando o dedarado for notoriamente inferior ao corrente 
na praça, ou quando o sujeito passivo deixar de emitir, no todo ou em parte, os 
documentos fiscais exigidos pela legislação vigente; 
III - quando o sujeito passivo não estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários; 
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação 
tributária. 

SEÇÃO V 
Regime de Recolhimento por Estimativa 

Art. 21. Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a 
critério da Administração, tratamento fiscal mais simples e adequado, o Imposto 
poderá ser calculado por estimativa, com base em dados declarados pelo 
contribuinte ou em outros elementos informativos apurados pela Administração 
Tributária. 
§ 10. Para determinação da receita estimada, e consequente cálculo do Imposto, 
serão consideradas as informações obtidas, especialmente: 
I - valor das despesas realizadas pelo contribuinte; 
II - valor das receitas por ele auferidas; 
III - indicadores da potencialidade econômica do contribuinte e do seu ramo de 
atividade. 

§ 20 . As Informações referidas no § 1 0  deste artigo podem ser utilizadas pela 
Administração Tributária, isolada ou conjuntamente, a fim de ser obtida receita 
estimada compatível com o desempenho econômico do contribuinte. 
Art. 22. O valor do Imposto estimado, nos termos do artigo 21 deste regulamento, 
será dividido em parcelas mensais, que poderão ter os seus valores diferenciados, 
para recolhimento até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da competência, por melo 
de formulário próprio, emitido pela Administração ou preenchido pelo contribuinte, 
na forma estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 23. Findo o exercido civil ou período para o qual se fez a estimativa, ao 
contribuinte cabe apurar o preço dos serviços e o montante do Imposto 
efetivamente devido. 
§ 10. O Imposto incidente sobre a diferença acaso verificada entre a receita dos 
serviços e a estimada deve ser recolhido pelo contribuinte, na forma e prazos 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 20. A diferença entre o montante estimado e o apurado, quando favorável ao 
contribuinte, será restituída mediante requerimento. 
Art. 24. Quando cessar, por qualquer motivo, a aplicação do regime de estimativa, 
a diferença verificada entre o montante estimado e o apurado será, conforme o 
caso: 
I - recolhida até o dia 10 (dez) do mês seguinte à data da cessação do regime, 
Independente de qualquer iniciativa da Administração Tributária, na forma 
estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças; 
II - restituída, mediante requerimento. 
Art. 25. A restituição efetivada com base nas informações prestadas pelo 
contribuinte enquadrado no regime de estimativa pode ser objeto de posterior 
reexame pela Administração Tributária quando se constate omissão ou inexatidão 
nos dados declarados. 
Art. 26. O contribuinte poderá impugnar os valores estimados, na conformidade do 
que dispõe a legislação do processo administrativo fiscal. 
§ 1 0 . O pedido de revisão e a reconsideração de despacho não suspendem a 
obrigatoriedade de recolhimento do Imposto na forma e no prazo estabelecidos na 
notificação. 
§ 20 . Julgada procedente a impugnação, a diferença a maior recolhida na pendência 
da decisão será restituída ao contribuinte, mediante requerimento. 
§ 30. Se a decisão proferida agravar o valor da estimativa, deve o contribuinte 
promover o recolhimento da diferença correspondente a cada mês, nas condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 27. O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a 
critério da autoridade competente, ser feito individualmente, por atividade ou grupo 
de atividades. 
Art. 28. A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a 
aplicação do regime de estimativa, de modo geral, individualmente, ou quanto a 
qualquer atividade ou grupo de atividades. 
Art. 29. A notificação do enquadramento no regime de estimativa far-se-á ao 
contribuinte, na conformidade do que dispõe a legislação do processo 
administrativo fiscal. 
Art. 30. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da 
autoridade competente, ficar desobrigados da emissão e escrituração da 
documentação fiscal. 

SEÇÃO VI 
Disposições Específicas 

SUBSEÇÃO I 
Construção Civil 



Art. 31. Nos casos dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 
da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento, considera-se receita bruta a 
remuneração do sujeito passivo pelos serviços: 
I - de empreitada, deduzidas as parcelas correspondentes ao valor: 
a) dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de serviços; 
b) das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços 
referentes às subempreltadas forem prestados por profissional autônomo; 
II - de administração, relativamente a honorários, fornecimento de mão-de-obra ao 
comitente ou proprietário e pagamento das obrigações das leis trabalhistas e de 
Previdência Social, ainda que essas verbas sejam reembolsadas pelo proprietário ou 
comitente, sem qualquer vantagem para o sujeito passivo, sendo abatível o valor, 
desde que já tributadas, das eventuais subempreitadas a terceiros, de obras ou 
serviços parciais da construção. 
§ 1°. As deduções previstas neste artigo não abrangem os serviços descritos no 
subitem 7.03 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento e serão feitas e 
comprovadas de acordo com as normas fixadas pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 
§ 20 . Para fins do disposto no inciso I deste artigo, o prestador de serviços deverá 
Informar o valor das deduções no campo "Valor Total das Deduções" da NFS-e. 
§ 30 . O Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada 
no artigo 18 deste regulamento sobre a diferença entre o preço do serviço e o valor 
das deduções. 
§ 40 . Na falta das informações a que se refere o § 2 0  deste artigo, o Imposto 
incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 50 . Para fins do disposto na alínea "a" do inciso I deste artigo, não são dedutívels 
os materiais adquiridos: 
1- para a formação de estoque ou armazenados fora do canteiro de obras, antes de 
sua efetiva utilização; 
II - através de recibos, Nota Fiscal de Venda sem a identificação do consumidor ou 
ainda, aqueles cuja aquisição não esteja comprovada pela primeira via da nota 
fiscal correspondente; 
III - através de nota fiscal em que não conste o local da obra; 
IV - posteriormente à emissão da nota fiscal da qual é efetuado o abatimento. 
§ 6°. Para fins do disposto na alínea "b" do Inciso I deste artigo, não são dedutívels 
as subempreitadas representadas por: 
I - documento fiscal irregular; 
II - nota fiscal de serviços em que não conste o locai da obra e a identificação do 
tomador dos serviços; 
III - nota fiscal de serviços emitida posteriormente à nota fiscal da qual é efetuado 
o abatimento. 
Art. 32. É indispensável a exibição da documentação fiscal relativa à obra na 
expedição de "Habite-se" ou "Auto de Conclusão" e na conservação ou 
regularização de obras particulares. 
Parágrafo único. Os documentos de que trata este artigo não podem ser expedidos 
sem o pagamento do Imposto na base mínima dos preços fixados pela Secretaria 
Municipal de Finanças, em pauta que reflita os correntes na praça. 
Art. 33. A Secretaria Municipal de Finanças, após a constatação de que o Imposto 
foi efetivamente recolhido, ou de que se trata das hipóteses de isenção previstas 
nos artigos 144 e 145 deste regulamento, fornecerá ao proprietário da obra o 
respectivo "Certificado de Quitação", segundo modelo por ela aprovado. 
§ 10 . No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel 
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 

§ 20 . A declaração deverá ser realizada: 
I - pelo responsável pela obra; ou 
II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 30. A emissão do certificado de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o § 1° deste artigo. 
§ 40. O certificado de que trata este artigo deve ser exigido pela unidade 
competente, sob pena de responsabilidade, na instrução do processo administrativo 
de expedição de "Habite-se" ou "Auto de Conclusão" e na conservação ou 
regularização de obras particulares. 

SUBSEÇÃO II 
Jogos e Diversões Públicas 

Parte I 
Disposições Gerais 

Art. 34. A base de cálculo do Imposto incidente sobre jogos e diversões públicas é o 
preço do ingresso, entrada, admissão ou participação, cobrado do usuário, seja 
através de taxas de consumação, emissão de bilhetes de Ingresso, ou entrada, 
inclusive fichas ou formas assemelhadas, cartões de posse de mesa, convites, 
tabelas ou carteias, "couvert" e congêneres. 
Parágrafo único. O valor da cessão de aparelhos ou equipamentos aos usuários, 
ainda que cobrado em separado, considerar-se-á parte integrante da base de 
cálculo a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 35. Os estabelecimentos de diversões públicas, onde não for exigido 
pagamento prévio pela admissão ou ingresso, emitirão documento fiscal segundo 
as normas do Capítulo VIII deste regulamento. 
Art. 36. Os empresários, proprietários, arrendatários, cessionários ou quem quer 
que seja responsável, individual ou coletivamente, por qualquer estabelecimento de 
diversões públicas acessível mediante pagamento, são obrigados a emitir aos 
usuários bilhetes de ingresso, individual ou coletivo. 
Parágrafo único. Os ingressos poderão ser emitidos na forma de bilhetes, carteias, 
cartões com leitura ótica ou magnética. 
Art. 37. Os bilhetes, Ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do 
Imposto para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, 
de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são 
considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do 
Município, e somente poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados 
previamente pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou 
entradas, sem a prévia autorização, equivale à não emissão de documentos fiscais, 
sujeitando o infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na 
legislação tributária do Município. 
Art. 38. O contribuinte deverá solicitar autorização para utilização de Ingressos, na 
forma, prazo e demais condições estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 39. Sem prejuízo de outras indicações julgadas indispensáveis 
contribuinte, devem constar do ingresso os seguintes dados: 
I - denominação "Ingresso de Diversão Pública"; 
II - número de ordem do ingresso; 
III - evento a que se destina e indicação da localidade a ser ocupada; 
IV - preço; 
V - nome ou razão social do promovente e respectivo endereço, números d 
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e no Cadastro de Pesso 
Física - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
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VI - a (s) data (s) a que se refere (m); 
VII - nome, endereço e inscrição no CCM e CPF ou CNP) do estabelecimento 
impressor, quantidade, data, número do primeiro e do último documento impresso. 
§ 1°. Exceto as indicações do preço e da data do evento, que podem ser apostas 
por carimbo, as demais serão impressas tipograficamente. 
§ 2°. Havendo mais de um promovente, o ingresso pode indicar apenas um deles, 
desde que, no formulário de autorização, sejam discriminados os dados de todos os 
demais. 
§ 30 . A numeração dos Ingressos será em ordem crescente, de 1 até 999.999. 
Art. 40. A Administração Tributária poderá exigir a adoção de uma especial para o 
depósito dos ingressos, lacrada pela unidade competente, e que somente será 
aberta por pessoa autorizada. 
Parágrafo único. Os ingressos relativos aos eventos deverão ficar, 
obrigatoriamente, à disposição da Administração Tributária. 
Art. 41. Os contribuintes não estabelecidos no Município de São Paulo deverão 
efetuar o recolhimento antecipado do Imposto correspondente aos ingressos a 
serem emitidos, apresentando o respectivo comprovante no ato da solicitação de 
autorização de que trata o artigo 38 deste regulamento. 
Art. 42. O Imposto correspondente aos serviços de diversões como bilhares, 
bochas, tiro ao alvo, autorama, vitrolas automáticas, jogos eletrônicos, brinquedos 
e congêneres, em que não haja cobrança de preço pelo ingresso, mas pela 
participação do usuário, poderá ser calculado, com base em pauta mínima de 
preços ou estimativa, fixadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. A pauta a que se refere o "caput" deste artigo poderá ser fixada 
por unidade de aparelho, equipamento, mesa, ou por outro fator de Identificação da 
modalidade de jogo ou diversão. _ 
Art. 43. Quando forem prestados os serviços de venda de "poules" referentes a 
apostas em corridas de cavalos ou venda de carteias de sorteios na modalidade 
bingo, o Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das 
"poules" ou das carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios 
distribuídos, devidamente comprovados. 

Parte II 
Regime Especial 

Art. 44. A Secretaria Municipal de Finanças, no Interesse da Administração 
Tributária ou dos promotores de eventos artísticos, culturais, desportivos ou 
congêneres, acessíveis mediante ingresso sujeito à autorização prévia pode 
estabelecer, de ofício ou a requerimento do interessado, regime especial, tanto 
para o recolhimento do Imposto, como para a emissão de documentos fiscais. 
Parágrafo único. O despacho que conceder regime especial esclarecerá quais as 
normas especiais a serem observadas pelo sujeito passivo, advertindo ainda, que o 
regime poderá ser alterado ou suspenso a qualquer tempo a critério da 
Administração Tributária. 
Art. 45. O regime especial deve ser requerido pelo interessado, na unidade 
competente da Secretaria Munldpal de Finanças, até 15 (quinze) dias antes da 
ocorrência do evento instruido com todos os elementos necessários. 
§ 10 . Tratando-se de solicitação de regime especial para recolhimento do Imposto, 
o pedido deverá ser instruído com todos os elementos necessários à fixação do seu 
montante, a ser depositado antecipadamente, observado o § 2 0  deste artigo, e em 
especial, com a indicação do preço, quantidade e localização dos ingressos 
colocados à venda e dos cedidos a título de cortesia. 
§ 20 . O depósito a que se refere o § 1° deste artigo será fixado pela Administração 
Tributária em, no mínimo, 30% (trinta por cento) do montante do Imposto 
previsto. 

§ 30 . Até dois dias úteis antes da realização do evento, o interessado deverá 
depositar a importância fixada na forma dos §§ 1 0  e 2° deste artigo junto à 
Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 4°. O eventual saldo remanescente deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) 
dias após a realização do evento. 
Art. 46. A apresentação do pedido de concessão do regime especial contendo dados 
Inexatos, falsos ou omissos, sujeitará o contribuinte ao imediato arbitramento da 
receita e à aplicação das penalidades cabíveis. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo também se aplica ao 
contribuinte que descumprir o regime especial, danificar ou remover os 
equipamentos de controle ou fraudar por qualquer modo a apuração do Imposto. 

SUBSEÇÃO III 
Agências de Publicidade 

Art. 47. Constitui receita bruta das agências de publicidade: 
I - o valor das comissões, inclusive das bonificações a qualquer título, auferidas em 
razão da divulgação de propaganda; 
II - o valor dos honorários, "fees", criação, redação e veiculação; 
III - o preço da produção em geral. 
Parágrafo único. Quando o serviço a que se refere o inciso III deste artigo for 
executado por terceiros que emitam notas fiscais, faturas ou recibos em nome do 
cliente e aos cuidados da agência, o preço do serviço desta será a diferença entre o 
valor de sua fatura ao cliente e o valor dos documentos do(s) executor(es) à 
agência. 

SUBSEÇÃO IV 
Armazéns Gerais 

Art. 48. O Imposto incidente na movimentação de mercadorias nos armazéns-
gerais, quando em regime de empreitada de serviços, é calculado sobre o valor 
resultante da diferença entre a remuneração do empreiteiro e a receita bruta 
gerada por tais serviços. 
Parágrafo único. Não prevalece o disposto neste artigo se o empreiteiro não for 
Inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, nem emitir a respectiva nota 
fiscal. 
Art. 49. Todo estabelecimento de armazéns gerais manterá à disposição da 
repartição competente cópia de suas tarifas em vigor e o número e data do "Diário 
Oficial" que as publicou. 

SUBSEÇÃO V 
Intermediação de Negócios 

Art. 50. Os intermediários de estabelecimentos comerciais ou industriais, inclusive 
corretores ou agenciadores de pedidos, que, sem relação de emprego com os 
referidos estabelecimentos, atuem de maneira estável e em caráter profissional, 
têm o Imposto calculado sobre sua receita bruta, ainda que: as 
I - aufiram unicamente comissão ou outra retribuição, previamente estabelecida? 
sobre o preço ou a quantidade de mercadorias vendidas ou entregues por setí," 
Intermédio; 	 o 

II - estejam obrigados a prestar contas do preço recebido; 
III - fiquem excluídos de quaisquer lucros. 

SUBSEÇÃO VI 
Transporte de Carga 



Art. 51. Considera-se receita bruta das transportadoras, quando utilizarem veículos 
de terceiros para realizar o transporte, a diferença entre o preço recebido e o preço 
pago ao transportador efetivo, desde que este último: 
I - seja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários; 
II - emita nota fiscal ou outro documento exigido pela Administração. 

SUBSEÇÃO VII 
Instituições Financeiras e Assemelhadas 

Art. 52. As Instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido, 
a título do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos subitens 15.03, 15.07, 
15.14, 15.16 e 15.17 da lista do "caput" do artigo 1° deste regulamento, o valor 
doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do Imposto 
devido. 
§ 10 . Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto 
com vencimento no mês subsequente, respeitado o limite definido no 'caput" deste 
artigo e vedada a compensação em outros meses. 
§ 20 . A comprovação do direito ao desconto previsto no 'caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA. 

SUBSEÇÃO VIII 
Exploração de Rodovia 

Art. 53. Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  deste regulamento, o Imposto devido ao Município de São 
Paulo será calculado sobre a receita bruta arrecadada em todos os postos de 
cobrança de pedágio da rodovia explorada, dividida na proporção direta da 
extensão da rodovia explorada dentro do território do Município de São Paulo. 

SUBSEÇÃO IX 
Serviços Prestados no Território de mais de um Município 

Art. 54. Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 
7.16 e 7.17 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento forem prestados no 
território de mais de um município, a base de cálculo será proporcional, conforme o 
caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, 
cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, 
existentes no Município de São Paulo. 

SUBSEÇÃO x 
Suporte Técnico em Informática 

Art. 55. Os prestadores de serviços que contribuírem ao Fundo Municipal de 
Inclusão Digital - FUMID poderão descontar do valor mensal do Imposto devido, 
Incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da lista do "caput" do artigo 
1° deste regulamento, o equivalente ao valor doado ao referido fundo, até o limite 
de 1/3 (um terço) do valor do Imposto devido. 
§ lo. Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto 
com vencimento no mês subsequente, respeitado o limite definido no •caput" deste 
artigo e vedada a compensação em outros meses, devendo o saldo do Imposto ser 
recolhido na forma da legislação vigente. 
§ 20 . O Conselho Gestor do FUMID emitirá comprovante de doação ao referido 
fundo, em favor do doador, indicando, dentre outros, o valor recebido e a data. 
§ 30 . A concessão do desconto será efetuada na forma, prazo e demais condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO XI 
Registros Públicos, Cartorários e Notariais 

Art. 56. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do 
"caput" do artigo 1° deste regulamento, o imposto será calculado sobre o preço do 
serviço deduzido das parcelas correspondentes: 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização; 
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o 'caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia. 

SUBSEÇÃO XII 
Pianos de Saúde 

Art. 57. Quando forem prestados os serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do artigo 1 0  deste regulamento, o imposto será calculado 
sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em decorrênda desses 
planos, a hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade 
médica, ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos 
de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do artigo 1 0 . 
§ 10 . As deduções previstas neste artigo serão feitas e comprovadas de acordo com 
as normas fixadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 20. Para fins do disposto neste artigo, o prestador de serviços deverá apresentar 
Declaração do Plano de Saúde - DPS, informando o valor das deduções, na forma, 
prazo e condições estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 30 . O Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada 
no artigo 18 deste regulamento sobre a diferença entre o preço do serviço e o valor 
das deduções. 
§ 40. Na falta das informações a que se refere o § 2 0  deste artigo, o Imposto 
incidirá sobre o preço do serviço. 
§ 50 . Para fins do disposto neste artigo, somente são dedutíveis os repasses 
representados por Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou Nota Fiscal Eletrônica do 
Tomador/Intermediário de Serviços, na conformidade do disposto no inciso I do 
artigo 118 deste regulamento. 

caPtruw v 
Cadastro 

SEÇÃO I 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários 

Art. 58. O sujeito passivo do Imposto deve estar inscrito no Cadastro 
Contribuintes Mobiliários - CCM. 
§ 10 . Os prestadores dos serviços descritos no subitem 22.01 da lista do "caput" 
artigo 10  deste regulamento devem se Inscrever no CCM, ainda que 
estabelecidos no Município de São Paulo. 



§ 20. Os condomínios edilídos residenciais ou comerciais, localizados no Município 
de São Paulo, ficam obrigados a proceder à sua inscrição no CCM, na forma e 
demais condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 30. Os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do 
Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
Indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, localizados no Município 
de São Paulo, estão obrigados a proceder à sua inscrição no CCM 
Art. 59. O CCM é formado pelos dados de inscrição e respectivas atualizações 
promovidas pelo sujeito passivo, além dos elementos obtidos pela fiscalização. 
Art. 60. O sujeito passivo deve inscrever-se no CCM, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contado da data de início da atividade. 
§ 10. Ao sujeito passivo incumbe promover tantas inscrições quantas forem seus 
estabelecimentos ou locais de atividade. 
§ 20 . Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será única pelo local do 
domicilio do prestador do serviço. 
§ 30 . O sujeito passivo deve indicar, no requerimento de inscrição, as diversas 
atividades exercidas num mesmo local. 
Art. 61. Serão assinados pelo titular do estabelecimento, sócio, gerente ou diretor 
credendado, contratualmente ou estatutariamente, ou ainda por procurador, 
devidamente habilitado para o fim previsto neste artigo, os requerimentos de 
inscrição cadastral, atualização de dados e cancelamento no CCM, bem como outras 
declarações e documentos exigidos pela Administração Tributária. 
Art. 62. O sujeito passivo é identificado, para efeitos fiscais, pelo número de 
Inscrição no CCM, o qual deve constar em todos os documentos pertinentes. 
Parágrafo único. A comprovação da condição de inscrito no CCM e os demais dados 
cadastrais próprios serão indicados na respectiva Ficha de Dados Cadastrais - FDC, 
obtida pelo sujeito passivo mediante consulta à Internet 
Art. 63. O sujeito passivo deve providenciar a atualização dos dados da inscrição 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que ocorrerem fatos ou 
circunstâncias que impliquem sua alteração ou modificação, inclusive nos casos de 
venda e transferência de estabelecimento. 
Art. 64. Nos casos de encerramento da atividade, fica o sujeito passivo obrigado a 
promover o cancelamento da inscrição no CCM dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data da ocorrência de tal evento. 
Art. 65. Cabe à Secretaria Municipal de Finanças promover, de oficio, tanto a 
Inscrição, como as respectivas atualizações e o cancelamento no CCM, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades cabíveis. 
Art. 66. A Secretaria Municipal de Finanças procederá, periodicamente, à 
atualização dos dados cadastrais, mediante convocação, por edital, dos sujeitos 
passivos. 
Art. 67. A inscrição, a atualização de dados e o cancelamento da inscrição serão 
feitos na forma e demais condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças, onde o sujeito passivo declara, sob as penas da lei, que são verdadeiras 
todas as informações constantes do requerimento. 
Art. 68. A Secretaria Municipal de Finanças poderá promover de ofício a inscrição, 
atualização cadastral e cancelamento da inscrição, com base em dados fomecidos, 
mediante convênio, nos termos do artigo 199 da Lei Federal n. 0  5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 

SEÇÃO II 
Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios 

Art. 69. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 
1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 

17.05 e 1.7.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 
7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do 
artigo 1° deste regulamento, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro, 
na forma e demais condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 10. Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços provenientes do 
exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País. 
§ 20. A inscrição no cadastro não será objeto de qualquer ónus, especialmente 
taxas e preços públicos. 
§ 30. A solicitação de Inscrição no cadastro será efetuada exclusivamente por meio 
da Internet. 
§ 40. A inscrição no cadastro será efetivada após a conferência das informações 
transmitidas por meio da Internet com os documentos exigidos pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
§ 50. O prestador de serviços estará automaticamente inscrito no cadastro após 
decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da solicitação da inscrição, 
sem que a Administração Tributária profira decisão definitiva a respeito da matéria. 
§ 60. Para efeito da contagem do prazo referido no § 5 0  deste artigo, considera-se 
como data da solicitação da inscrição a data da recepção dos documentos 
solicitados. 
§ 70 . Os documentos solicitados deverão ser entregues ou enviados juntamente 
com a dedaração disponibilizada por meio da Internet, assinada pelo representante 
legal ou procurador da pessoa jurídica. 
§ 80. O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, 
poderá ser objeto de recurso, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
data da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 90. O recurso deverá ser interposto uma única vez, na forma e demais condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 10. O prestador de serviços será identificado no cadastro por seu número de 
Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP]. 
§ 11. A Secretaria Municipal de Finanças poderá, a qualquer tempo, proceder à 
atualização dos dados cadastrais, bem como promover de ofício o cancelamento da 
Inscrição do prestador de serviços no cadastro, caso verifique qualquer 
Irregularidade na inscrição. 
§ 12. A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da Inscrição no cadastro 
os prestadores de serviços a que se refere o "caput" deste artigo: 
I - por atividade; 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica 
estabelecida no Município de São Paulo tomar, em trânsito, serviço relacionado a tal 
atividade. 
§ 13. A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de 
serviços sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos 
prestadores de serviços tratados no § 12 deste artigo. 
Art. 70. A Secretaria Municipal de Finanças poderá firmar convênio com as 
Delegacias de Policia da Divisão de Investigações Sobre Crimes Contra a Fazenda 
do Departamento de Polícia Judiciária da Capitai - DECAP, a fim de comprovar a 
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Art. 71. O sujeito passivo deve recolher, na forma definida pela Secretkri 
Municipal de Finanças, até o dia 10 (dez) de cada mês, o Imposto correspondei rit - 
aos serviços prestados, tomados ou intermediados de terceiros, relativos ao 
anterior. 
§ 1 0. Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo: 
I - relativamente aos serviços prestados, os contribuintes: 

veracidade das informações prestadas. 

CAPITULO VI 
Recolhimento do Imposto 

o 



a) descritos no artigo 72 deste regulamento e sujeitos ao regime especial de 
recolhimento do Imposto de que trata o artigo 19 deste regulamento; 
b) sujeitos aos demais regimes especiais de recolhimento do Imposto, nas 
condições da legislação vigente; 
c) não estabelecidos no Município de São Paulo prestadores dos serviços de 
diversões públicas, nas condições da legislação vigente; 
II - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, que devem recolher, na forma definida pela Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao do pagamento efetuado pelo 
serviço tomado ou intermediado, o Imposto devido nos termos dos incisos I, II e 
VII do artigo 6° e do artigo 10 deste regulamento; 
III - o sujeito passivo dos serviços descritos no subitem 17.09 da lista do "caput" 
do artigo 10  deste regulamento, que deve recolher o Imposto no primeiro dia da 
realização do evento, caso esta data ocorra antes do vencimento previsto no 
"caput" deste artigo. 
§ 20 . Os comprovantes de pagamento devem ser conservados pelo sujeito passivo 
até que tenham transcorrido os prazos decadencial ou prescricional, na forma da 
lei. 
Art. 72. Em relação ao Imposto devido pelas sociedades constituídas na forma do 
artigo 19 deste regulamento, considera-se ocorrido o fato gerador no primeiro dia 
de cada mês, exceto no primeiro mês em que iniciada a prestação de serviços, 
quando considerar-se-á ocorrido na data de início de atividade. 
§ 10 . As sociedades constituídas na forma do artigo 19 deste regulamento devem 
recolher o Imposto trimestralmente, calculado na conformidade do § 3 0  do artigo 
19 deste regulamento, com vencimento no dia 10 (dez) do mês subsequente a cada 
trimestre, de acordo com a tabela a seguir: 

Trimestre: Vencimento do Imposto em: 
janeiro, fevereiro e março 10 de abril 
abril, maio e Junho 10 de julho 
julho, agosto e setembro 10 de outubro 
outubro, novembro e dezembro 10 de janeiro 

§ 20 . Para fim de preenchimento do documento de arrecadação, considera-se mês 
de incidência o último de cada trimestre. 
§ 3°. O Imposto será devido integralmente, mesmo quando a prestação de serviços 
não seja exercida ou exercida apenas em parte do período considerado. 
§ 40 . Na hipótese de cancelamento de inscrição no CCM, o Imposto terá o seu 
vencimento antecipado e será devido até o mês de cancelamento pela repartição 
competente. 
§ 50. Quando o inicio de atividade de que trata o "caput" deste artigo ocorrer no 
último mês do trimestre, o primeiro vencimento do Imposto ocorrerá na mesma 
data de vencimento do trimestre subseqüente. 
Art. 73. A Secretaria Municipal de Finanças, tendo em vista a peculiaridade de cada 
atividade, poderá adotar outra forma de recolhimento, distinta da prevista no 
"caput" do artigo 71 deste regulamento, determinando que se faça 
antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos 
serviços de cada mês. 
Art. 74. A data fixada para pagamento do Imposto será postergada para o primeiro 
dia útil seguinte, caso ocorra em dia em que não haja expediente bancário no 
Município de São Paulo. 

C.APÉrULO VII 
Livros Fiscais 

Art. 75. Os contribuintes do Imposto ficam obrigados a manter, em cada um dos 
seus estabelecimentos, o seguinte livro fiscal: Livro Registro de Termos de 
Ocorrências (modelo 57). 
Parágrafo único. O livro fiscal de que trata este artigo obedecerá ao modelo anexo 
ao presente regulamento. 
Art. 76. Ultimada a respectiva inscrição no CCM, o contribuinte tem o prazo de 10 
(dez) dias para promover a autenticação de seus livros fiscais, na repartição 
municipal competente. 
Parágrafo único. Igual prazo será observado pelo contribuinte, a partir da data em 
que se esgotarem os livros fiscais, para efeito de sua substituição. 
Art. 77. O Livro de Registro de Termos de Ocorrências (modelo 57) destina-se à 
lavratura de termos de ocorrência, pela fiscalização ou pelo próprio contribuinte, 
por determinação da autoridade competente. 
Art. 78. Os livros fiscais, que serão impressos e terão folhas numeradas 
tipograficamente, em ordem crescente, só poderão ser usados depois de 
autenticados pela repartição municipal competente. 
§ 10 . Os livros fiscais deverão ter as folhas costuradas e encadernadas de forma a 
impedir sua substituição. 
§ 20. Salvo a hipótese de início de atividade, os livros novos somente serão visados 
mediante a apresentação do livro anterior a ser encerrado. 
§ 30 . Para os efeitos do § 20  deste artigo, os livros a serem encerrados serão 
exibidos à repartição fiscal dentro de 10 (dez) dias após se esgotarem. 
§ 40 . Para os fins deste regulamento, considera-se não autenticado o livro fiscal 
registrado em órgão público diverso daquele designado para tal fim pela 
Administração Municipal. 
Art. 79. Os contribuintes do Imposto que mantiverem mais de um estabelecimento, 
seja filiai, sucursal, agência, depósito, ou outro qualquer, manterão, em cada um 
deles, livros fiscais distintos. 
Art. 80. Os livros fiscais não podem ser retirados do estabelecimento, salvo para 
serem levados à repartição fiscal ou ao escritório do profissional contabilista, na 
forma e condições fixadas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Presume-se retirado do estabelecimento o livro que não for 
colocado à disposição da Administração Tributária, no estabelecimento ou na 
repartição, a critério da autoridade fiscal, dentro de 5 (cinco) dias, a contar da 
notificação que exigir a apresentação da referida documentação. 

CAPÍTULO VIII 
Documentos Fiscais 

Art. 81. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica - NFS-e ou Cupom de Estacionamento. 
§ 10 . O disposto no "caput" deste artigo se aplica, inclusive, às entidades imunes, 
nos termos do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal, atendidos os 
requisitos da legislação em vigor. 
§ 20 . Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo: 
I - os contribuintes que obtiverem regime especial da Secretaria Municipal de 
Finanças, expressamente desobrigando-os da emissão de documento fiscal; 
II - as instituições financeiras e assemelhadas, observado o disposto no artigo 128c ,  z 
deste regulamento; 	 z• 
§ 3°. As pessoas jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo que estiverem 
Inadimplentes em relação ao recolhimento do ISS serão impedidas de emitir a NFS-ã' =- 
e para as pessoas jurídicas e os condomínios edilídos residenciais ou comerciais 3 
estabelecidos no Município de São Paulo, na forma, prazo e condições estabelecida 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 82. Por ocasião da contratação de cada serviço pelas pessoas jurídicas e pelo 
condomínios edilícios residenciais ou comerciais, deverá ser emitida Nota Fis 
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Eletrônica do Tomador/Intermedlário de Serviços, ainda que não haja 
obrigatoriedade de retenção na fonte do ISS, nas hipóteses previstas no artigo 117 
deste regulamento, em modelo estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 

SEÇÃO I 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 

SUBSEÇÃO I 
Definição 

Art. 83. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e o documento 
emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura do 
Município de São Paulo, com o objetivo de registrar as operações relativas à 
prestação de serviços. 

SUBSEÇÃO II 
Informações Necessárias 

Art. 84. A NFS-e deve conter as seguintes Indicações: 
I - número sequencial; 
II - código de verificação de autenticidade; 
III - data e hora da emissão; 
IV - identificação do prestador de serviços, com: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
c) "e-mail"; 
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 
e) inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
V - identificação do tomador de serviços, com: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
c) "e-mail"; 
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 
VI - discriminação do serviço; 
VII - valor total da NFS-e; 
VIII - valor da dedução, se houver; 
IX - valor da base de cálculo; 
X - código do serviço; 
XI - aliquota e valor do ISS; 
XII - valor do crédito gerado, quando for o caso; 
XIII - indicação de isenção ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso; 
XIV - indicação de serviço não tributável pelo Município de São Paulo, quando for o 
caso; 
XV - Indicação de exigibilidade suspensa, quando for o caso; 
XVI - indicação de retenção de Imposto na fonte, quando for o caso; 
XVII - número e data do Redbo Provisório de Serviços - RPS emitido, nos casos de 
sua substituição. 
§ 10 . A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura do Município de São 
Paulo" e "Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e". 
§ 20 . O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem crescente 
sequencial, e será específico para cada estabelecimento do prestador de serviços. 
§ 30 . A identificação do tomador de serviços de que trata o Inciso V do "caput" 
deste artigo é opcional: 
I - para as pessoas físicas; 
II - para as pessoas jurídicas, somente quanto à alínea "c" do mesmo inciso V.  

§ 40 . Eventuais informações complementares deverão ser anotadas no campo 
"Discriminação do Serviço". 
§ 50 . O intermediário de serviço poderá ser identificado na NFS-e, na forma e 
condições estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO III 
Emissão 

Art. 85. A Secretaria Municipal de Finanças definirá os prestadores de serviços 
obrigados à emissão de NFS-e. 
Art. 86. Os prestadores de serviços inscritos no CCM, desobrigados da emissão de 
NFS-e, poderão optar por sua emissão. 
§ 10 . Para as pessoas físicas, a opção de que trata o "daput" será disciplinada por 
ato da Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 20 . A opção tratada no "caput" deste artigo depende de autorização da Secretaria 
Municipal de Finanças, devendo ser solicitada no endereço eletrônico 
"http://www.prefeitura.sp.gov.br ", mediante a utilização da Senha Web ou 
certificado digital, conforme o caso. 
§ 30 . A Secretaria Municipal de Finanças comunicará aos interessados, por "e-mail", 
a deliberação sobre o pedido de autorização. 
§ 40 . A opção tratada no "caput" deste artigo, uma vez deferida, é irretratável. 
§ 50 . Os prestadores de serviços que optarem pela NFS-e iniciarão sua emissão no 
dia seguinte ao do deferimento da autorização, devendo substituir todas as notas 
fiscais convencionais emitidas no respectivo mês, na conformidade do que dispõe 
este regulamento. 
§ 60 . Faculta-se a emissão eventual de NFS-e, às instituições financeiras e demais 
entidades obrigadas à entrega da Declaração de Instituições Financeiras - DIF, 
vedada a geração do crédito a que se refere o artigo 101 deste regulamento. 
Art. 87. A NFS-e deve ser emitida "on-line", por meio da Internet, no endereço 
eletrônico "http://www.prefeitura.sp.gov.br", somente pelos prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo, mediante a utilização da Senha 
Web ou certificado digital, conforme o caso. 
§ 10 . O contribuinte que emitir NFS-e deverá fazê-lo para todos os serviços 
prestados, exceto para os serviços de diversões públicas em que haja a 
obrigatoriedade de emissão de ingresso, nos termos do artigo 37 deste 
regulamento e para os serviços de guarda e estacionamento de veículos terrestres 
automotores, do tipo "vaiet service , obrigados a emissão do Cupom de 
Estacionamento, nos termos do artigo 113 deste regulamento. 
§ 20 . A NFS-e emitida deverá ser impressa em via única, a ser entregue ao 
tomador de serviços, salvo se enviada por "e-mail" ao tomador de serviços por sua 
solicitação. 
§ 30. A utilização do certificado digital poderá ser obrigatória, na forma, prazo e 
condições estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 88. No caso de eventual impedimento da emissão "on-line" da NFS-e, o 
prestador de serviços emitirá RPS, que deverá ser substituído por NFS-e na forma 
deste regulamento. (1). 
Art. 89. Alternativamente ao disposto no artigo 87 deste regulamento, o prestador; 
de serviços poderá emitir RPS a cada prestação de serviços, podendo, nesse caso, r  
efetuar a sua substituição por NFS-e, mediante a transmissão em lote dos RPS' CO 

I> 
emitidos. 	 a 
Art. 90. O RPS poderá ser confeccionado ou impresso em sistema próprio dol 
contribuinte, sem a necessidade de solicitação da Autorização para Impressão d 
Documentos Fiscais - AIDF, ou emitido eletronicamente por meio do equipament 
autenticador e transmissor de documentos eletrônicos de que tratam os artigos 11 
e 116 deste regulamento, devendo conter todos os dados que permitam a s 
substituição por NFS-e. 
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§ 10. O RPS deve ser emitido em 2 (duas) vias, sendo a ia (primeira) entregue ao 
tomador de serviços, ficando a 20  (segunda) em poder do emitente, exceto se 
emitido eletronicamente por meio do equipamento autenticador e transmissor de 
documentos eletrônicos de que tratam os artigos 115 e 116 deste regulamento, 
quando fica dispensada a emissão da 2 0  (segunda) via. 
§ 20. Havendo indício, suspeita ou prova fundada de que a emissão do RPS esteja 
Impossibilitando a perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e 
do Imposto devido, a Secretaria Municipal de Finanças poderá obrigar o 
contribuinte a emitir o RPS mediante Autorização para Impressão de Documentos 
Fiscais - AIDF ou eletronicamente por meio do equipamento autenticador e 
transmissor de documentos eletrônicos de que tratam os artigos 115 e 116 deste 
regulamento. 
§ 30. O RPS deve ser emitido com a data da efetiva prestação dos serviços. 
Art. 91. O RPS será numerado obrigatoriamente em ordem crescente sequencial a 
partir do número 1 (um), por série de RPS. 
§ 10. Para quem já é emitente de nota fiscal convencional, o RPS deverá manter a 
sequência numérica do último documento fiscal emitido, exceto se o emitente for 
obrigado à emissão eletronica por meio do equipamento autenticador e transmissor 
de documentos eletrônicos de que tratam os artigos 115 e 116 deste regulamento 
§ 20 . As notas fiscais convencionais já confeccionadas poderão ser utilizadas até o 
término dos blocos impressos ou inutilizadas pela unidade competente da 
Secretaria Municipal de Finanças, a critério do contribuinte. 
§ 30. Caso o estabelecimento tenha mais de 1 (um) equipamento emissor de RPS, 
a numeração deverá ser precedida de até 5 (cinco) caracteres alfanuméricos 
capazes de individualizar os equipamentos. 
Art. 92. O RPS deverá ser substituído por NFS-e até o 10 0  (décimo) dia 
subsequente ao de sua emissão. 
§ 10 . Nos casos em que o tomador de serviços for o responsável tributário, na 
forma da legislação vigente, o prazo disposto no "caput" deste artigo não poderá 
ultrapassar o dia 5 (cinco) do mês seguinte ao da prestação de serviços. 
§ 20 . Os prazos previstos neste artigo iniciam-se no dia seguinte ao da emissão do 
RPS, não podendo ser postergados caso vença em dia não útil. 
§ 30 . O RPS emitido, para todos os fins de direito, perderá sua validade após 
transcorridos o prazo previsto neste artigo. 
§ 40. A não substituição do RPS pela NFS-e, ou a substituição fora do prazo, 
sujeitará o prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em vigor. 
§ 50 . Aplica-se o disposto neste artigo às notas fiscais convencionais já 
confeccionadas que venham a ser utilizadas na conformidade do § 2 0  do artigo 91 
deste regulamento. 
§ 60 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo no caso de substituição de 
NFS-e cancelada, desde que: 

- a NFS-e cancelada tenha sido emitida on-line; ou 
II - a primeira conversão do RPS, relativa à NFS-e cancelada, tenha sido realizada 
dentro do prazo regulamentar. 

SUBSEÇÃO IV 
Documento de Arrecadação 

Art. 93. O recolhimento do Imposto, referente às NFS-e, deverá ser feito 
exclusivamente por meio de documento de arrecadação emitido pelo sistema. 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo: 
I - aos responsáveis tributários, tratados no artigo 6 0  deste regulamento, quando o 
prestador de serviços deixar de efetuar a substituição de RPS por NFS-e; 
II - aos órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do 
Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, que recolherem o 

Imposto retido na fonte por meio dos sistemas orçamentário e financeiro dos 
governos federai, estadual e municipal; 
III - às ME, EPP ou MEI optante pelo Simples Nacional, relativamente aos serviços 
prestados; 
IV - às instituições financeiras e demais entidades obrigadas à entrega da DIF, que 
deverão utilizar o documento de arrecadação disponível no endereço eletrônico: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br ; 
V - às sociedades constituídas na forma do artigo 19 deste regulamento, 
relativamente aos serviços prestados. 

SUBSEÇÃO V 
Cancelamento e Substituição de NFS-e 

Art. 94. A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do sistema da NFS-
e, antes do pagamento do Imposto. 
Parágrafo único. Após o pagamento do Imposto, a NFS-e poderá ser cancelada por 
meio de processo administrativo ou por meio do sistema da NFS-e, na forma e 
demais condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 95. A NFS-e poderá ser substituída na forma e condições estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO VI 
Programa Nota Fiscal Paulistana 

Art. 96. O Programa Nota Fiscal Paulistana tem por objetivo incentivar os 
tomadores de serviços a exigir do prestador a entrega da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e. 
Art. 97. A Secretaria Municipal de Finanças poderá, atendidas as demais condições 
previstas neste regulamento: 
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e e para os que tomarem serviços que 
sejam obrigados à emissão do Cupom de Estacionamento; 
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome 
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde 
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no artigo 
101 deste regulamento, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 
III - disciplinar a execução do Programa Nota Fiscal Paulistana. 
§ 1 0. As entidades referidas no inciso II, previamente cadastradas na Secretaria 
Municipal de Finanças, poderão participar do sorteio de prêmios desde que se 
Inscrevam como favorecidas pelo crédito previsto no artigo 101 deste regulamento, 
cuja correspondente NFS-e não contenha a identificação do tomador de serviços. 
§ 2°. Na hipótese de duas ou mais entidades inscreverem-se como favorecidas pelo 
crédito referente a uma mesma prestação de serviços, o crédito será atribuído —I o. 
apenas à entidade que primeiro cadastrou a NFS-e correspondente. 	 o 
§ 3°. A Secretaria Municipal de Finanças disciplinará a forma e as condições em que P. 
ocorrerá o cadastramento das entidades. 	 8 j 
§ 40 . Para participar do sorteio de prêmios, o tomador dos serviços de guarda e > — 
estacionamento de veículos terrestres automotores, do tipo "valet service", deverá 
registrar o Cupom de Estacionamento no sistema da Nota Fiscal Paulistana. 
§ 5°. Os casos omissos serão disciplinados por ato da Secretaria Municipal d 
Finanças. 
Art. 98. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos 
concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 101, bem como à realização 9 _ 
do sorteio de que trata o inciso I do artigo 97, ambos deste regulamento, com o 22  

O 

O 



objetivo de assegurar o cumprimento do disposto na Lei n 0  15.406, de 8 de julho 
de 2011, e a proteção ao erário, podendo, dentre outras providências: 
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 101 deste 
regulamento, bem como a realização do sorteio de prêmios, quando houver Indícios 
de ocorrência de Irregularidades; 
II - cancelar os beneficies referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
Irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final da apuração, não se confirmar a 
ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os beneficies referidos no Inciso 
I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio de prêmios, que ficará 
prejudicada caso o certame já tenha sido encerrado. 
Art. 99. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por 
meio da Intemet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistano, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
âmbito. 
§ 10 . As estatísticas poderão ser segregadas por atividade econômica 
preponderante e por prestadores de serviços, indusive com a indicação do nome 
empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP5 e endereço. 
§ 2°. Sem prejuízo do disposto no § 1 0  deste artigo, quando se tratar de 
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 
catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período 
superior a 5 (cinco) anos. 
Art. 100. A Secretaria Municipal de Finanças encaminhará à Câmara Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos artigos 97, inciso I, e 1.01 deste regulamento, com 
indicação detalhada de todas as operações realizadas, contendo no mínimo: 
I - o valor total dos créditos que foram concedidos no período; 
II - o número de tomadores de serviços favorecidos pelos créditos concedidos; 
III - o número de NFS-e emitidas no período. 
Parágrafo único. O relatório deverá ser encaminhado em até 120 (cento e vinte) 
dias após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil. 

SUBSEÇÃO VII 
Geração de Crédito 

Art. 101. O tomador de serviços fará jus a crédito proveniente de parcela do 
Imposto, incidente sobre os serviços definidos pela Secretaria Municipal de 
Finanças, nos seguintes percentuais aplicados sobre o valor do ISS constante da 
NFS-e: 
I - 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto nos §§ 1 0  e 20  
deste artigo; 
II - 10% (dez por cento) para ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, observado 
o disposto no inciso IV e nos §§ 1° e 2 0  deste artigo e no Inciso II do artigo 103 
deste regulamento; 
III - 10% (dez por cento) para condomínios edilicios residenciais ou comerciais 
localizados no Município de São Paulo, observado o disposto nos §§ 1° e 2 0  deste 
artigo. 
IV - 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento 
do 155, nos termos do artigo 9° da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
observado o disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo e no artigo 103 deste 
regulamento. 
§ 10 . Nas hipóteses de o prestador de serviços ser profissional liberal e autônomo, 
Microempreendedor Individual - MEL optante pelo Sistema de Recolhimento em 
Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI, 

sociedade constituída na forma do artigo 19 deste regulamento, ou sociedade que 
explore serviços de planos de medicina de grupo ou Individual e convênios ou de 
outros planos de saúde, a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do 
"caput" do artigo 1 0  deste regulamento, não haverá geração de crédito. 
§ 2°. No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do 155, 
vedada a geração do crédito quando a ME ou EPP utilizar a receita bruta total 
recebida no mês - regime de caixa - para a determinação da base de cálculo ou 
quando tratar-se de Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. 
§ 30 . O tomador de serviços a que se refere o "caput" deste artigo poderá 
consultar, no endereço eletrônico indicado no artigo 87 deste regulamento, 
mediante a utilização de senha, o valor dos créditos a que faz jus. 
§ 40 . O disposto no "caput" também se aplica ao Cupom de Estacionamento 
devidamente registrado no sistema da Nota Fiscal Paulistano, na forma, prazo e 
condições estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 102. O crédito a que se refere o artigo 101 deste regulamento somente será 
gerado, tomando-se efetivo, após o recolhimento do Imposto. 
Art. 103. Não farão jus ao crédito de que trata o artigo 101 deste regulamento: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
Indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas jurídicas estabelecidos fora do território do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, considera-se 
pessoa jurídica estabelecido no território do Município de São Paulo aquela que 
possuir inscrição ativa no CCM. 

SUBSEÇÃO VIII 
Utilização do Crédito 

Art. 104. O crédito a que se refere o artigo 101 deste regulamento poderá ser 
utilizado para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional. 
§ 10 . No período de 1 a 30 de novembro de cada exercício, o tomador de serviços 
deverá indicar, no sistema, os imóveis que aproveitarão os créditos gerados. 
§ 2°. Não poderá ser indicado o imóvel que constar do Cadastro Informativo 
Municipal - CADIN MUNICIPAL na data da indicação de que trata o § 1 0  deste 
artigo. 
§ 30 . Não poderá ser indicado o Imóvel cujo proprietário, titular do seu domínio 
ou possuidor a qualquer título constar do Cadastro Informativo Municipal - CADIte 
MUNICIPAL na data da indicação de que trata o § 1° deste artigo. 	 3 

§ 40 . Não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com os imóveis: n 
por ele indicados. 
§ 5°. O depósito dos créditos a que se refere o Inciso II do "caput" deste artigo f' 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mini — 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não conste do Cada 
Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL 
§ 6°. A validade dos créditos será de 15 (quinze) meses contados da data 
disponibilização do crédito para utilização. 



§ 70 . A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 80 . O disposto neste artigo aplica-se somente aos créditos gerados a partir de 1 0  
de agosto de 2011. 
§ 90 . A utilização dos créditos gerados até 31 de julho de 2011 deverá observar as 
regras previstas no artigo 98 do Decreto no 50.896, de 1 0  de outubro de 2009. 
Art. 105. Os tomadores de serviços constantes do Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL não poderão utilizar os créditos de que trata o artigo 101 deste 
regulamento 
Parágrafo único. Uma vez regularizadas as pendências existentes no CADIN 
MUNICIPAL, os créditos poderão ser utilizados, obedecidos os prazos e demais 
condições deste regulamento. 
Art. 106. O valor do crédito indicado pelo tomador de serviços será utilizado para 
abatimento do valor do IPTU lançado para o exercício seguinte, devendo o valor 
restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. A não quitação integral do Imposto, dentro do respectivo exercício 
de cobrança, implicará a inscrição do débito na Dívida Ativa, desconsiderando-se 
qualquer abatimento obtido com o crédito indicado pelo tomador. 
Art. 107. Caso a Administração Tributária venha a constatar a impossibilidade de 
utilização parcial ou total de créditos já indicados, tais créditos retomarão ao 
tomador de serviços para utilização posterior na conformidade deste regulamento, 
indusive na hipótese prevista no parágrafo único do artigo 106 deste regulamento. 

SUBSEÇÃO IX 
Disposições Gerais 

Art. 108. Todos os contribuintes que optarem ou forem obrigados à emissão de 
NFS-e deverão recolher o Imposto com base no movimento econômico, exceto as 
sociedades constituídas na forma do artigo 19 deste regulamento e os 
microempreendedores individuais - MEI optantes pelo Sistema de Recolhimento em 
Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI. 
§ 10 . A Administração Tributária efetuará, de oficio, o desenquadramento dos 
contribuintes sujeitos ao regime de estimativa que optarem ou forem obrigados à 
emissão de NFS-e. 
§ 20 . Os regimes especiais de recolhimento do Imposto existentes deixam de ser 
aplicados aos contribuintes que optarem ou forem obrigados à emissão da NFS-e. 
Art. 109. As NFS-e emitidas poderão ser consultadas em sistema próprio da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Após transcorrido o prazo decadencial, na forma da lei, a consulta 
às NFS-e emitidas poderá ser realizada na forma, prazo e condições estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 110. O Imposto não pago ou pago a menor, relativo às NFS-e emitidas, será 
enviado para inscrição em Dívida Ativa do Município com os acréscimos legais 
devidos, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir do encerramento 
do exercício civil no qual foi constituído o crédito, observado o prazo prescricional. 
Art. 111. O Imposto não pago ou pago a menor pelo responsável tributário, relativo 
às NFS-e por ele recebidas, será enviado para inscrição em Dívida Ativa do 
Município com os acréscimos legais devidos, na forma, prazo e condições 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 10 . Quando da emissão da NFS-e, o tomador responsável tributário será 
notificado pela Administração Tributária da obrigatoriedade do aceite na forma do § 
20 . 
§ 20 . O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o 
aceite expresso da NFS-e e, na falta deste, a Administração Tributária considerará o 
aceite tácito . 
§ 30 . O disposto nos §§ 1 0  e 20  deste artigo será disciplinado por ato da Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Art. 112. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em Dívida Ativa do Município de que tratam os 
artigos 110 e 111, na conformidade do que dispõe a legislação do processo 
administrativo fiscal. 

SEÇÃO II 
Cupom de Estacionamento 

Art. 113. O Cupom de Estacionamento destina-se às operações relativas à 
prestação de serviços de guarda e estacionamento de veículos terrestres 
automotores, do tipo "valet service". 
Art. 114. A utilização do Cupom de Estacionamento será implementada na forma, 
prazos e demais condições estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 

SEÇÃO III 
Equipamento Autenticador e Transmissor de Documentos Eletrônicos 

Art. 115. Os contribuintes definidos pela Secretaria Municipal de Finanças deverão 
utilizar equipamento autenticador e transmissor de documentos eletrônicos. 
Parágrafo único. O equipamento autenticador e transmissor de documentos 
eletrônicos destina-se à emissão e transmissão de RPS eletrônico e à realização de 
controles de natureza fiscal, referentes a prestações de serviços sujeitas ao 
Imposto. 
Art. 116. A utilização de equipamento autenticador e transmissor de documentos 
eletrônicos será implementada na forma, prazos e demais condições estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 

SEÇÃO IV 
Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços 

Art. 117. A Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços - NFTS 
deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios edilídos residenciais 
ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, nas seguintes hipóteses: 
1 - quando os serviços tiverem sido tomados de prestador estabelecido fora do 
Município de São Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção, na fonte, 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - quando os serviços tiverem sido tomados de prestador estabelecido no 
Município de São Paulo que, obrigado à emissão de NFS-e, não o fizer; 
III - quando se tratar de prestador de serviço, estabelecido no Município de São 
Paulo, desobrigado da emissão de NFS-e ou outro documento exigido pela 
Administração, que não fornecer recibo de que conste, no mínimo, o nome do 
contribuinte, o número de sua Inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o nome e número de inscrição 
no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - 
CNP] do tomador e o valor do serviço. 
§ 10 . Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo, a simples emissão dag 
NFTS substituirá a obrigatoriedade de consulta ao Cadastro de Prestadores deg 
Outros Municípios - CPOM, previsto no artigo 9 0-A da Lei no 13.701, de 24 deã .  
dezembro de 2003, acrescido pela Lei no 14.042, de 30 de agosto de 2005, com ta) 
alterações posteriores. g• 
§ 20 . Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do "caput" deste artigo, quando osl. 
serviços forem tomados por fundos de investimento ou clubes de investimento, 
NFTS deverá ser emitida pelo seu administrador. 
Art. 118. A NFTS deverá ser emitida pelo intermediário do serviço: 
I - nos casos de sociedades que explorem serviços de pianos de medicina de grupo 
ou individual e convênios ou de outros pianos de saúde, a que se referem os,z-
subitens 4.22 e 4.23 do "caput" deste inciso, quando intermediarem serviços 
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descritos nos demais subitens do item 4 da lista do "caput" do artigo 1 0  da Lei no 
13.701, de de 24 de dezembro de 2003, prestados por profissionais autônomos, 
por sociedades uniprofissionals, constituídas na forma do artigo 15 da Lei no 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, desde que não tenham emitido a NFS-e, ou 
por pessoa jurídica estabelecido fora do município de São Paulo, ficando, neste 
caso, o tomador dispensado da emissão de que trata o inciso I do artigo 117 deste 
regulamento, exceto nas hipóteses previstas no artigo 10 deste regulamento; 
II - nos casos da intermediação por sociedades seguradoras dos serviços de 
conserto e restauração de veículos sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo que não emitirem 
NFS-e, ou outro documento fiscal cuja obrigatoriedade esteja prevista na 
legislação, ficando neste caso, o tomador dispensado da emissão de que tratam os 
incisos II e III do artigo 117 deste regulamento. 
Art. 119. A NFTS deverá ser emitida: 
I - até a data da liquidação da despesa referente a serviços tomados pelos órgãos 
da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, 
bem como suas autarquias, fundações e pelas empresas públicas municipais 
dependentes, exceto nos casos de serviços tomados por meio do regime de 
adiantamento previsto no artigo 68 da Lei Federai no 4.320, de 17 de março de 
1964, em que a data deverá obedecer aos prazos determinados nos incisos II e III 
deste artigo; 
II - até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços 
contratados ou intermediados, nos casos em que houver a obrigatoriedade de 
retenção e recolhimento do ISS pelo tomador ou intermediário do serviço; 
III - até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao da prestação dos serviços 
contratados ou intermediados, nos demais casos. 
Parágrafo único. O Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI, está desobrigado da emissão da NFTS. 
Art. 120. O valor devido a título de ISS não pago ou pago a menor pelo tomador ou 
Intermediário de serviços, quando responsável tributário, relativo às NFTS emitidas, 
será enviado para inscrição na Dívida Ativa do Município, juntamente com os 
acréscimos legais devidos, na forma, prazo e condições estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 121. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções 
complementares necessárias à implementação do disposto nos artigos 117 a 120 
deste regulamento. 

SEÇÃO V 
Normas Comuns aos Documentos Fiscais 

Art. 122. O prestador de serviços que estiver obrigado à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica - NFS-e deverá emitir um documento fiscal para cada serviço 
prestado, sendo vedada a emissão de um mesmo documento fiscal que englobe 
serviços enquadrados em mais de um código de serviço, consoante o definido pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica à emissão da NFTS pelo 
tomador ou intermediário de serviços. 

Art. 123. O prestador de serviços que estiver obrigado à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica - NFS-e deverá emitir documentos fiscais distintos quando o 
mesmo serviço for prestado dentro e fora do território do Município de São Paulo, 
observado o disposto no artigo 122 deste regulamento. 
Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica à emissão da NFTS pelo 
tomador ou intermediário de serviços. 

Art. 124. Na prestação de serviço previsto em um dos incisos I a )0( do artigo 3 0  
deste regulamento, deverá ser informado no campo 'Discriminação do Serviço" da 
NFS-e o local a que se refere o inciso correspondente. 
Art. 125. Os livros fiscais e comerciais, bem como os comprovantes dos 
lançamentos neles efetuados, são de exibição obrigatória à Administração 
Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos créditos 
tributários decorrentes das operações a que se refiram. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer 
disposições legais exdudentes ou limitativas dos direitos da Administração 
Tributária de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou 
fiscais do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal n.o 
5.172, de 25 de outubro de 1966. 
Art. 126. Independe de regime especial a adoção de quaisquer dos documentos 
fiscais autorizados por este regulamento que, sem prejuízo da clareza, além de 
todas as indicações estabelecidos, contenham outras informações exigidas pelas 
legislações estadual e federal ou de interesse do contribuinte. 

CAPITULO 1)( 
Declarações Fiscais 

Art. 127. O sujeito passivo do Imposto, bem como os tomadores ou intermediários 
de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à apresentação 
de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico. 

Seção I 
Declaração de Instituições Financeiras - DIF 

Art. 128. As instituições financeiras e demais entidades obrigadas pelo Banco 
Central do Brasil à adoção do Plano Contábil das Instituições Financeiras do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF ficam obrigadas a apresentar Declaração de 
Instituições Financeiras - DIF na forma, prazo e demais condições estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 10 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da apresentação da DIF 
as pessoas jurídicas a que se refere o "caput" deste artigo, individualmente, por 
atividade ou grupo de atividades, segundo critérios que busquem a melhoria da 
coleta e análise de dados. 
§ 20 . As pessoas jurídicas a que se refere o "caput" deste artigo, obrigadas à 
apresentação da DIF, devem: 
I - apresentar uma DIF agregando todos os estabelecimentos situados no Município 
de São Paulo; 
II - conservar os recibos de entrega até que tenha transcorrido o prazo decadencial 
ou prescridonal, na forma da lei. 
§ 30 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá determinar a centralização do 
recolhimento do Imposto. 
Art. 129. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega da DIF, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta 
de receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração. 
Parágrafo único. A compensação a que se refere o "caput" deverá ser efetuada'S' 
dentro do semestre civil relativo ao mês da apuração, restringindo-se às receitas,, 
enquadradas em um mesmo código de tributação definido pela Secretaria Munidpafi 
de Finanças. 	 3 
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Seção II 
Declaração de Operações de Cartões de Crédito ou Débito - DOC 
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Art. 130. As administradoras de cartões de crédito ou débito ficam obrigadas a 
apresentar Declaração de Operações de Cartões de Crédito ou Débito - DOC, na 
forma, prazo e demais condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 
§ 10 . As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações 
sobre as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credendados, prestadores de serviços, localizados no Município 
de São Paulo, compreendendo os montantes globais por estabelecimento prestador 
credenciado, ficando proibida a identificação do tomador de serviço, salvo por 
decisão judicial, quando se tratar de pessoas físicas. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa 
jurídica responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim 
pela captura e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 30 . Fica facultada à Secretaria Municipal de Finanças a obtenção dos dados 
relativos às operações de cartões de crédito ou débito, por meio de convênio 
firmado com a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 

Seção III 
Normas Comuns às Declarações Fiscais 

Art. 131. Os créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de 
declaração, não pagos ou pagos a menor, serão enviados para inscrição em Dívida 
Ativa do Município com os acréscimos legais devidos, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado a partir do encerramento do exercido dvil a que se refere o 
crédito. 
§ 10 . A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo 
constituído na forma do "caput" deste artigo, poderá efetuar cobrança amigável do 
valor apurado na declaração, previamente à inscrição em Dívida Ativa do Município, 
na conformidade do que dispõe a legislação do processo administrativo fiscal. 
§ 20 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo às declarações não efetuadas 
mediante o uso de senha web ou certificado digitai. 

CAPITULO X 
Infrações e Penalidades 

Art. 132. A falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto, pelo 
prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, e 
desde que não iniciado o procedimento fiscal, implicará a incidência de multa 
moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia 
de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento). 
§ 10 . A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do 
primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento 
do Imposto até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento. 
§ 20 . A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou isoladamente, 
no caso de não recolhimento do Imposto com esse acréscimo. 
Art. 133. Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, 
iniciado o procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor 
do Imposto, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei 
ou regulamento, implicará a aplicação, de oficio, das seguintes multas: 
I - de 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago 
a menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço ou 
responsável, excetuada a hipótese do inciso II do "caput" deste artigo; 
II - de 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que: 

a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de 
São Paulo, inscrito ou não em cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido 
realizados por estabelecimento de outro município; 
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço 
sem a devida inscrição. 
Art. 134. As infrações às normas relativas ao Imposto sujeitam o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - infrações relativas à inscrição cadastrai: multa de R$ 534,31 (quinhentos e 
trinta e quatro reais e trinta e um centavos) aos que deixarem de efetuar, na 
conformidade deste regulamento, a inscrição Inicial em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 381,65 (trezentos e 
oitenta e um reais e sessenta e cinco centavos) aos que deixarem de efetuar, na 
conformidade deste regulamento, ou efetuarem sem causa, as alterações de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início; 
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 
834,31 (oitocentos e trinta e quatro reais e trinta e um centavos) aos que não 
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
autenticados, na conformidade do regulamento; 
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais destinados a registro de ocorrêndas: multa de R$ 834,31 (oitocentos e trinta 
e quatro reais e trinta e um centavos), por livro, aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais: 
V - Infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.144,96 (mil, cento e quarenta e quatro 
reais e noventa e seis centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com 
Importância diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de 
serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento, exceto quando 
ocorrer a situação prevista na alínea "d" deste inciso; 
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.526,61 (mil, quinhentos e vinte e seis reais 
e sessenta e um centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal de 
serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 763,30 (setecentos e sessenta e três reais e 
trinta centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a 
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se 
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a Imposição mínima de R$ 228,98 (duzentos e vinte e oito reais e 
noventa e oito centavos), aos que, tendo efetuado o pagamento integrai da i  
Imposto, utilizarem bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade dcr 
regulamento; 
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devidd", n 
observada a imposição mínima de R$ 1.144,96 (mil, cento e quarenta e quatro e 
reais e noventa e seis centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pei 
pagamento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância 
diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica 
tomador/Intermediário de serviços; 
f) multa de R$ 78,92 (setenta e oito reais e noventa e dois centavos), 
documento, aos tomadores de serviços não obrigados à retenção e recolhimento 
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b) multa de Ft$ 78,92 (setenta e oito reais e noventa e dois centavos), por 
equipamento, por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico 
ou documento fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação; 
c) multa de R$ 78,92 (setenta e oito reais e noventa e dois centavos), por 
equipamento, por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento 
autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos em desacordo com as 
normas estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica 
prevista na legislação do Imposto; 
d) multa de R$ 3.157,38 (três mil, cento e cinquenta e sete reais e trinta e oito 
centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, 
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e 
ao valor do Imposto: 
a) multa de R$ 2.603,14 (dois mil, seiscentos e três reais e catorze centavos), por 
declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 6.507,88 (seis mil, quinhentos e sete reais e oitenta e oito 
centavos), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
XII - infrações relativas à NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de Ft$ 80,87 (oitenta reais e oitenta e sete 
centavos), por documento substituído fora do prazo; 
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 80,87 (oitenta reais e 
oitenta e sete centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver imposto 
a ser recolhido; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.144,96 (mil, cento e quarenta e quatro 
reais e noventa e seis centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e; 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.144,96 (mil, cento e quarenta e quatro 
reais e noventa e seis centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à 
emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva 
prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei no 
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de 
obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos 
previstos na Lei no 14.097, de 2005; 
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 6.507,88 (seis mil, quinhentos e sete reais e oitenta e oito 
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do 
regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e 
congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município 
de São Paulo; 
b) multa de R$ 3.253,93 (três mil, duzentos e cinquenta e três reais e noventa e 
três centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito 
ou débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em 
regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações 

imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos 
serviços ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de 
serviços; 
g) multa de R$ 639,00 (seiscentos e trinta e nove reais) por veículo, aos 
prestadores de serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos 
("vaiet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "vaiet service" 
para seus clientes, que deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo 
usuário do serviço; 
h) multa de R$ 1.278,00 (mil e duzentos e setenta e oito reais) por veículo, aos 
prestadores de serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos 
("valet service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "vaiet service" 
para seus clientes, que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o 
cupom de estacionamento afixado em veiculo usuário do serviço 
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.526,61 (mil, quinhentos e vinte 
e seis reais e sessenta e um centavos) aos que embaraçarem a ação fiscal, 
recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, papéis, 
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do Imposto devido; 
VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto: 
a) multa de R$ 78,92 (setenta e oito reais e noventa e dois centavos), por 
declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 157,86 (cento e cinquenta e sete reais e oitenta e seis centavos), 
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou Incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 157,86 (cento e cinquenta e sete reais e 
oitenta e seis centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços, 
ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido Integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a Imposição mínima de R$ 76,32 (setenta e seis reais e trinta e dois 
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que 
os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a R$ 76,32 (setenta e seis reais e trinta e 
dois centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados 
com dados inexatos ou Incompletos, na conformidade do regulamento, aos que 
deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados 
inexatos ou Incompletos; 
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do Imposto estimado: 
multa de R$ 610,63 (seiscentos e dez reais e sessenta e três centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la, ou aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do Imposto devido; 
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos: 
a) multa de R$ 3.157,38 (três mil, cento e cinquenta e sete reais e trinta e oito 
centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos sem a correspondente autorização da 
Administração Tributária; 
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relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XN - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
do Imposto: multa de R$ 80,87 (oitenta reais e oitenta e sete centavos). 
§ 10. Observado o disposto no artigo 172 deste regulamento, as importâncias fixas, 
previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2 0  e seu 
parágrafo único, da Lei n. 0  13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
§ 2°. Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas. 
Art. 135. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, 
uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 
Art. 136. Na reincidênda, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a 
cada reincidência subsequente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência 
anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor. 
§ 10 . Entende-se por reincidência, a nova infração, violando a mesma norma 
tributária, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, 
contado da data em que se tomar definitiva, administrativamente, a penalidade 
relativa à infração anterior. 
§ 20 . O sujeito passivo que reincidir em infração a este capítulo poderá ser 
submetido, por ato do Secretário Municipal de Finanças, a sistema especial de 
controle e fiscalização. 
§ 30• O pagamento do Imposto é sempre devido, Independentemente da pena que 
houver de ser aplicada. 
Art. 137. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de impugnação, o valor das multas será reduzido de 50% (cinquenta 
por cento). 
Art. 138. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da 
Impugnação, ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das 
multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento). 
Art. 139. As reduções de que tratam os artigos 137 e 138 deste regulamento não 
se aplicam aos autos de infração lavrados com a exigência da multa prevista no 
artigo 132 deste regulamento. 
Art. 140. O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele induída a multa, 
será corrigido monetariamente e sobre ele incidirão juros de mora, nos termos da 
legislação própria. 
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e 
honorários advocatícios, na forma da legislação. 
Art. 141. Aplicam-se ao Imposto devido pelo regime de estimativa e pelo regime 
especial de recolhimento, no que couber, as disposições referentes ao Imposto 
apurado segundo o movimento econômico, em especial as relativas às multas, 
infrações e penalidades. 
Art. 142. Quando se tratar de recolhimento a menor de Imposto, a multa por 
recolhimento fora do prazo será calculada sobre a diferença entre o valor devido e o 
recolhido. 

CAPÍTULO XI 
Isenções 

SEÇÃO I 
Transporte Coletivo de Passageiros 

Art. 143. São isentas do Imposto as prestações de serviços efetuadas por empresas 
a que tenham sido outorgados, pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos 
- CMTC, termos de permissão para exploração do serviço de transporte coletivo de 
passageiros, por ônibus, no Município, bem como às empresas contratadas para o 

mesmo serviço, nos termos das Leis n. 0  8.424, de 18 de agosto de 1976 e 13.241, 
de 12 de dezembro de 2001. 
Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo implica dispensa do cumprimento 
de obrigações acessórias pelo contribuinte, exceto da apresentação de declarações 
de dados que vierem a ser exigidas pela Administração Tributária. 

SEÇÃO II 
Moradia Econômica 

Art. 144. São isentas do Imposto as construções e reformas de moradia econômica, 
nos termos da Lei n. 0  10.105, de 2 de setembro de 1986. 
§ 10 . Considera-se moradia econômica, para os efeitos do "caput" deste artigo, a 
residência: 
I - unifamiliar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização 
simultânea; 
II - destinada exclusivamente à residência do interessado ou de sua família; 
III - com área não superior a 70m 2  (setenta metros quadrados). 
§ 20 . Para ser enquadrada como moradia econômica, a residência deverá 
apresentar cumulativamente os requisitos referidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 3°. O beneficiário da isenção prevista no "caput" deste artigo deverá comprovar 
ter renda mensal igual ou inferior a 5 (cinco) salários mínimos e não possuir outro 
imóvel no Município de São Paulo. 
§ 40 . O disposto neste artigo beneficiará construções em sistema de mutirão, desde 
que as obras sejam executadas com recursos próprios. 
§ 50 . A isenção de que trata o "caput" deste artigo será concedida mediante a 
apresentação da licença para moradia econômica, nos termos do artigo 6 0, da Lei 
n. 0  10.105, de 2 de setembro de 1986. 

SEÇÃO III 
Habitação de Interesse Social 

Art. 145. A prestação de serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista 
do "caput" do artigo 1° deste regulamento é isenta do Imposto quando destinada a 
obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos do inciso 
XIII do artigo 146 da Lei n. 0  13.430, de 13 de setembro de 2002. 
§ 1°. Aplica-se a isenção do "caput" aos empreendimentos habitacionais, 
destinados à população com renda familiar de até 6 (seis) salários mínimos, 
induídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. 
§ 20 . Para os fins do disposto no artigo 33 deste regulamento e observadas as 
demais normas legais e regulamentares, deverá constar do Alvará de Aprovação e 
Execução ou do Certificado de Obras de Interesse Social que a obra abrangida pela 
isenção enquadra-se como HIS. 
§ 3°. O prestador dos serviços descritos no "caput" deste artigo deverá emitir NFS-
e, anotando, no campo "Discriminação do Serviço", o número do Alvará de 
Aprovação e Execução ou o número do Certificado de Obras de Interesse Social e a 
expressão "ISENTA - HIS". 
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Profissionais Uberais e Autônomos 
0 2, 

Art. 146. Ficam isentos do pagamento do Imposto, a partir de 1 0  de janeiro: 
2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pess 
física no CCM, quando prestarem os serviços descritos na lista do "caput" do a 
1 0  deste regulamento, não se aplicando o beneficio às cooperativas e soded es\ 
uniprofissionais. 
Parágrafo único. A isenção a que se refere o "caput" deste artigo: 



• 
I - não se aplica aos delegatárlos de serviço público que prestam os serviços 
descritos no subitem 21.01. da lista do 'caput" do artigo 1 0  deste regulamento; 
II - não exime os profissionais liberais e autônomos da inscrição e atualização de 
seus dados no CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias. 
IH - fica condicionada ao cumprimento das obrigações acessórias na forma, 
condições e prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças. 

SEÇÃO v 
Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 

Art. 147. Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, a partir de 1 12  de janeiro de 2010, os serviços relacionados a 
espetáculos teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais 
de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, 
desfiles, inclusive de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e 
exibição cinematográfica realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação 
em galerias, constantes dos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista 
do "caput" do artigo 1° da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observadas 
as condições estabelecidas nesta seção. 
§ 10  Para os efeitos da isenção referida no "caput", são considerados espetáculos 
circenses nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos: 
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros; 
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território 
nacional; 
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de 
artistas de nacionalidade brasileira. 
§ 20  Para os efeitos da isenção referida no "caput", são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a 
concessão da isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers. 
§ 30  Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no "caput" os cinemas 
que exibam obras cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua 
programação normal. 
§ 40  A isenção referida no "capur, relativa à exibição dnematográfica por cinemas 
de rua, fica condicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar 
do benefício, de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo 
com o número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o artigo 
55 da Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que 
lhes sucederem, e na forma como dispuser a ANCINE. 
§ 50 . A isenção referida no "caput" não abrange espetáculos artísticos de qualquer 
natureza quando realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, dubes 
ou em outros estabelecimentos de diversão pública, com cobrança de "couvert" 
artístico ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de 
acesso ao público. 
Art. 148. A isenção de que trata o artigo 147 deste decreto não exime os 
prestadores de serviços da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das demais obrigações 
acessórias. 
Art. 149. A isenção a que se refere o artigo 147 deste regulamento, relativa à 
exibição cinematográfica realizadas por cinemas, será anual, devendo o interessado 
protocolar requerimento, até o dia 31 de julho do ano anterior àquele em que 
pretende gozar do beneficio, na forma e demais condições estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 

SEÇÃO VI  

• 
Desfiles de Carnaval 

Art. 150. Fica isenta do Imposto a prestação, por entidades sem fins lucrativos, de 
serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a: 
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos 
e congêneres, realizados durante o carnaval no Pólo Cultural e Esportivo Grande 
Otelo (Sambódromo de São Paulo); 
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo. 
§ 1 0. Para reconhecimento da isenção a que se refere este artigo, as entidades 
deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças requerimento anual instruído 
com os seguintes documentos: 
I - estatuto social no qual conste expressamente a finalidade não lucrativa ou não 
econômica da entidade; 
II - declaração, firmada pelo representante legal da entidade e por seu contador, de 
que não apresenta superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado 
exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao 
desenvolvimento de seus objetivos sociais; 
III - contratos que comprovem a realização, por parte da entidade, dos serviços 
descritos nos incisos I e II do "caput" deste artigo ou declaração firmada pelo 
representante legal da São Paulo Turismo S/A de que a entidade executou os 
referidos serviços. 
§ 20 . O requerimento a que se refere o § 1 0  deste artigo deverá ser apresentado no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir do primeiro dia útil seguinte 
ao do encerramento dos desfiles das escolas de samba do grupo de acesso. 
§ 30 . Apresentados os documentos referidos no § 1 0  deste artigo, a Secretaria 
Municipal de Finanças reconhecerá a isenção da entidade para o exercício a que se 
refere o pedido. 

SEÇÃO VII 
Serviços prestados a entes públicos 

Art. 151. São isentas do Imposto as prestações de serviços à Prefeitura do 
Município de São Paulo ou a outros entes públicos, efetuadas pelas empresas São 
Paulo Transporte S.A. - SPTrans, Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, São 
Paulo Urbanismo - SPUrbanismo e São Paulo Obras - SP-Obras,. 
Art. 152. São isentas do Imposto as prestações de serviços a entes públicos, 
realizadas pela Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município 
de São Paulo - PRODAM-SP S.A. e pela São Paulo Turismo S.A. - SPTuris, quando 
não caracterizada a execução de atividade econômica sujeita à concorrência. 
Art. 153. As isenções previstas nos artigos 151 e 152 deste regulamento não 
exoneram as beneficiárias do cumprimento das obrigações acessórias a que estão 
sujeitas. 

CAPITULO XII 
Incentivos Fiscais 

o 

Art. 154. Este capítulo dispõe sobre os incentivos fiscais relativos ao ISS concedidos.. 
pelo Poder Público em legislação específica. 

SEÇÃO I 
Projetos Culturais 

Art. 155. Os portadores dos certificados expedidos pelo Poder Público em raz" 
concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, nos termo 
Lei no 10.923, de 30 de dezembro de 1990 e Decreto no 46.595, de 4 de novembro
de 2005, poderão utilizar 70% (setenta por cento) do valor de face do certificado- 
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para pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto por ele devido, a cada 
inddência. 
§ 10 . Na hipótese do incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo 
poderá ser utilizado para pagamento do Imposto de sua matriz ou filial, desde que 
possuam o mesmo número de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNP). 
§ 2°. O certificado de Incentivo pode ser utilizado para pagamento do montante 
principal de Imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os 
juros de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Dívida Ativa. 

SEÇÃO II 
Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de 
conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 2°. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento 
do Imposto por ele retido na fonte. 

Art. 156. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado da 
Zona Leste do Município de São Paulo, o Poder Executivo concederá incentivos 
fiscais a empresas comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas 
unidades naquela região, nos termos da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007 
e Decreto no 50.567, de 13 de abril de 2009. 
Parágrafo único. Os incentivos fiscais referidos no *caput" deste artigo serão os 
seguintes: 
I - concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 
II - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto incidente sobre os serviços 
prestados pelo destinatário dos incentivos fiscais; 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto incidente sobre os serviços 
de construção dvil referentes ao imóvel objeto do investimento. 
Art. 157. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados 
para pagamento do Imposto. 
§ 10 . Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de 
condusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - muita moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 2°. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento 
do Imposto por ele retido na fonte. 

SEÇÃO IV 
Construção de Estádio na Zona Leste do Município 

Art. 160. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento da Zona Leste 
do Município de São Paulo, o Poder Executivo concederá incentivos fiscais para 
construção de estádio que venha a ser aprovado pela Federação Internacional de 
Futebol Associado - FIFA como apto a ser sede do jogo de abertura da Copa do 
Mundo de Futebol de 2014, nos termos da Lei n° 15.413, de 20 de julho de 2011 e 
Decreto no 52.871, de 22 de dezembro de 2011. 
§ 1°. O estádio a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar: 
I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 
II - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei no 14.654, de 20 de 
dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei no 14.888, de 19 de janeiro de 
2009. 
§ 2°. Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 
II - suspensão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente 
sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento. 
Art. 161. A suspensão prevista no inciso II do § 2° do artigo 160 será convertida 
em isenção pela Secretaria Municipal de Finanças, quando implementados os 
requisitos constantes do "caput" e do § 1 0  do artigo 160, atendidas as demais 
condições estabelecidas pelo Decreto no 52.871, de 22 de dezembro de 2011. 
Art. 162. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados 
para pagamento do Imposto. 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o 
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte. 

SEÇÃO III 
Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 158. Com  o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado da 
região adjacente à Estação da Luz do Município de São Paulo, o Poder Executivo 
concederá incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos naquela 
região, nos termos da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005 e Decreto no 
46.996 de 13 de fevereiro de 2006. 
Parágrafo único. Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os 
seguintes: 
I - concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao 
Desenvolvimento; 
II - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto incidente sobre os serviços 
de construção civil referentes ao imóvel objeto do Investimento; 
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto incidente sobre os serviços 
descritos na legislação específica, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica 
situado na região-alvo. 
Art. 159. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados 
para pagamento do Imposto. 
§ 1°. Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 

CAPÍTULO XIII 
Regimes Especiais de Controle e Fiscalização 

Art. 163. A Secretaria Municipal de Finanças, no interesse da Administração 
Tributária ou do sujeito passivo, poderá estabelecer, de oficio ou a requerimento do 
interessado, regime especial, tanto para o pagamento do Imposto, como para a 
emissão de documentos e escrituração de livros fiscais, aplicável a sujeitos passivos 
de determinadas categorias, grupos ou setores de atividades. 
Parágrafo único. O despacho que conceder regime especial esdarecerá quais as 
normas especiais a serem observadas pelo sujeito passivo, advertindo ainda, que o 
regime poderá ser, a qualquer tempo, e a critério da Administração Tributária, 
alterado ou suspenso. 
Art. 164. Quando o sujeito passivo deixar, reiteradamente, de cumprir as 
obrigações fiscais, a Secretaria Municipal de Finanças poderá impor-lhe regime 
especial para cumprimento dessas obrigações, determinando as medidas julgadas 
necessárias para compelir o sujeito passivo à observância da legislação municipal. 
Parágrafo único. O ato que instituir o regime especial fixará o período de sua 
vigência, alertando que as regras impostas poderão ser alteradas, agravadas ou 
abrandadas, a critério da Administração Tributária. 
Art. 165. Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização,.a Administração 
Tributária poderá exigir a adoção de instrumentos ou documentos especiais 



• 
necessários à perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do 
Imposto devido. 

CAPÍTULO XIV 
Disposições Transitórias 

Art. 166. As pessoas físicas, jurídicas e os condomínios edilídos residenciais ou 
comerciais que estavam obrigados à entrega da Declaração Eletrônica de Serviços - 
DES, extinta pela Lei no 15.406, de 9 de julho de 2011, deverão gerar a DES até a 
incidência julho de 2011. 
Parágrafo único. A entrega da DES ou de declaração retificadora fora dos prazos 
estabelecidos pela Instrução Normativa SF/SUREM no 07, de 15 de maio de 2009, 
estará disponível através da intemet somente até 31 de julho de 2012. 
Art. 167. Os Livros Registro de Impressão de Documentos Fiscais (modelo 58), 
confeccionados e escriturados na forma da legislação anterior a este regulamento, 
bem como os comprovantes dos lançamentos neles efetuados, são de exibição 
obrigatória à Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a 
prescrição dos créditos tributários decorrentes dos documentos fiscais a que se 
refiram. 
Art. 168. Os Livros Registro de Recebimento de Impressos Fiscais e Termos de 
Ocorrências (modelo 57), confeccionados e escriturados na forma da legislação 
anterior a este regulamento, poderão continuar a ser utilizados na forma do 
disposto nos artigos 75 a 80 deste regulamento. 

CAPITULO XV 
Disposições Finais 

Art. 169. Fica vedada a concessão de incentivos fiscais às pessoas físicas e jurídicas 
com registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL nos termos da 
Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, e Decreto no 47.096, de 21 de março de 
2006. 
Art. 170. Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária 
aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que tenham 
descumprido Termo de Compromisso Ambientai - TCA ou Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal, nos termos da 
Lei no 14.718, de 25 de abril de 2008, e Decreto no 49.991, de 4 de setembro de 
2008. 
Art. 171. Aplicam-se, no que couber, as disposições deste regulamento às ME ou 
EPP optantes pelo Simples Nacional. 
Art. 172. As importâncias previstas neste regulamento foram atualizadas, para o 
exercício de 2012, na forma do disposto no artigo 2 0  e seu parágrafo único da Lei 
n.o 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 173. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções 
complementares necessárias à implementação do disposto neste regulamento. 
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